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Governo da Bahia mantém equilíbrio no pagamento da folha 
O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que, com o processo de 

pandemia ainda em curso, é importante que o Estado continue com as contas 

equilibradas. 

 
Tribuna da Bahia, Salvador 
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Por Henrique Brinco 

O Governo da Bahia desembolsa, por mês, de acordo com a Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA), o 
valor de R$ 1,57 bilhão com o pagamento da folha. São 276 mil pessoas, entre ativos, 
aposentados e pensionistas, informa a Secretaria da Administração (Saeb), que coordena a 
operação mensal de processamento dos dados da folha, realizada por todas as unidades 
administrativas do Estado. A tabela de pagamento em 2021 dos servidores ativos, aposentados e 
pensionistas das administrações direta e indireta, fixando as datas de desembolso dos vencimentos 
mês a mês, será publicada na edição deste fim de semana (dias 23 e 24) do Diário Oficial do 
Estado (DOE). 

A tabela é uma das principais evidências de equilíbrio fiscal do governo baiano. Em 2020, mesmo 
no contexto da pandemia de covid-19, a Bahia pagou os salários do funcionalismo rigorosamente 
em dia, assim como nos anos anteriores, além de ter honrado os compromissos com os 
fornecedores. O levantamento pode ser consultado no Portal do Servidor. 

O Governo informou, em nota, que "os funcionários baianos irão receber seus vencimentos 
geralmente no último dia de cada mês, exceto quando este dia cair em um fim de semana. Nesses 
casos, o valor será depositado na sexta-feira anterior". A primeira parcela do 13º salário será 
quitada ao longo do ano, segundo a gestão, já que a maior parte dos servidores estaduais opta por 
receber este adiantamento no mês de aniversário ou junto com as férias. Já a segunda parcela será 
paga no dia 20 de dezembro. 

O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, ressalta que, com o processo de pandemia 
ainda em curso e um longo período de falta de crescimento econômico, é importante que o Estado 
continue com as contas equilibradas. “A manutenção dos pagamentos em dia depende também da 



  

  

ESTADO   PUBLICA   TABELA   DE   PAGAMENTO   DO   
FUNCIONALISMO   

  
   admin     22   Janeiro,   2021     

A   tabela   de   pagamento   em   2021   dos   servidores   ativos,   aposentados   e   pensionistas   das   
administrações   Direta   e   Indireta,   fixando   as   datas   de   desembolso   dos   vencimentos   mês   a   mês,   
será   publicada   na   edição   deste   final   de   semana   (dias   23   e   24/01)   do   Diário   Oficial   do   Estado   
(DOE).   

Os   funcionários   baianos   irão   receber   seus   vencimentos   geralmente   no   último   dia   de   cada   mês,   
exceto   quando   este   dia   cair   em   um   final   de   semana.   Nestes   casos,   o   valor   será   depositado   na   
sexta-feira   anterior.   A   primeira   parcela   do   13º   salário   será   quitada   ao   longo   do   ano,   já   que   a   
maior   parte   dos   servidores   estaduais   opta   por   receber   este   adiantamento   no   mês   de   aniversário   
ou   junto   com   as   férias.   Já   a   segunda   parcela   será   paga   no   dia   20   de   dezembro.   
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ESTADOS   E   MUNICÍPIOS   BURLAM   REGRA   PARA   
REAJUSTAR   SALÁRIO   DE   FUNCIONALISMO   

  
   admin     25   Janeiro,   2021     

Na   semana   do   Natal,   enquanto   Manaus   já   agonizava   com   a   piora   da   pandemia   e   a   falta   de   
oxigênio   nos   hospitais,   a   Câmara   de   Vereadores   da   capital   do   Amazonas   se   reuniu   em   sessão   

extraordinária   no   dia   21   para   aprovar   dois   projetos   que   aumentaram   os   salários   de   vereadores,   
prefeito,   vice-prefeito,   secretários   e   subsecretários.   A   partir   de   1º   de   janeiro   de   2022,   o   salário   
do   prefeito   de   Manaus   subirá   de   R$   18   mil   para   R$   27   mil,   e   o   dos   vereadores,   de   R$   15   mil   
para   R$   18,9   mil.   

A   Câmara   de   Vereadores   de   São   Paulo   seguiu   os   colegas   de   Manaus   e   dias   depois,   em   23   de   
dezembro,   aprovou   em   segundo   turno   um   aumento   médio   de   46,6%   para   os   salários   do   prefeito,   

Bruno   Covas   (PSDB),   do   vice   e   dos   secretários   da   capital.   A   promulgação   da   lei   foi   publicada   no   

dia   24,   com   o   reajuste   no   salário   de   Covas   de   R$   24.175,55   para   R$   35.462,00,   também   a   partir   
de   2022.   

Embora   estejam   proibidos   reajustes   para   servidores   até   o   fim   deste   ano,   municípios   e   Estados   
estão   burlando   a   regra   para   dar   aumento   ao   funcionalismo.    Além   das   duas   capitais   que   já   
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contrataram   os   aumentos   para   2022,   pelo   menos   sete   Estados   deram   reajustes   ou   abriram   

caminho   para   aumentos   ao   funcionalismo   neste   ano   apesar   da   restrição   legal,   segundo   
levantamento   feito   pelo   jornal   O   Estado   de   S.   Paulo.   A   Lei   Complementar   173,   que   garantiu   
socorro   aos   Estados   e   municípios   durante   a   pandemia,   congelou   salários   de   servidores   federais,   
estaduais   e   municipais   e   vetou   aumento   de   gastos   de   pessoal   até   dezembro   de   2021.   

Sem   congelamento   

O   congelamento   dos   salários   foi   um   movimento   capitaneado   pelo   ministro   da   Economia,   Paulo   
Guedes,   para   evitar   que   o   dinheiro   repassado   ao   combate   à   covid-19   se   transformasse   em   
aumento   de   salários   em   ano   de   eleições   e   de   pandemia,   quando   milhões   de   trabalhadores   da   

iniciativa   privada   perderam   emprego   e   tiveram   salários   cortados.   Em   suas   aparições   públicas,   o   
ministro   costuma   destacar   a   economia   de   até   R$   132   bilhões   obtida   com   a   medida.   Mas,   com   o   
“jeitinho”   brasileiro,   a   regra   tem   sido   desfigurada   para   abrir   caminho   a   aumentos   de   gastos   
obrigatórios   e   permanentes.   

Na   época   da   votação,   parlamentares   contrários   ao   congelamento   alegaram   que   nenhum   prefeito   
ou   governador   daria   aumento   em   plena   pandemia.   O   crescimento   dos   gastos   com   pessoal   é   um   
dos   principais   gargalos   que   comprometem   as   finanças   dos   governos   regionais.   Porém,   os   

arranjos   políticos   mostram   uma   disposição   diferente.   Embora   os   casos   se   concentrem   em   
Estados   e   municípios,   nem   mesmo   a   União   escapa   das   brechas:   o   Executivo   federal   já   abriu   
edital   para   3   mil   vagas   na   Polícia   Federal   e   na   Polícia   Rodoviária   Federal.   

Procurados   pela   reportagem,   alguns   órgãos   silenciaram,   e   os   que   responderam   rejeitaram   
qualquer   afronta   à   proibição   da   lei   que   concedeu   o   socorro   a   Estados   e   municípios.   As   
justificativas   variam:   as   medidas   já   estavam   previstas   ou   são   cargos   que   estão   vagos   (para   os   

quais   não   haveria   vedação   à   reposição),   ou   ainda   as   autorizações   não   são   impositivas.   O   
Ministério   da   Economia,   que   brigou   pela   manutenção   da   regra   quando   o   próprio   Congresso   
Nacional   ameaçou   derrubar   a   proibição   diz   que   a   fiscalização   cabe   aos   Tribunais   de   Contas   

estaduais   e   municipais.   E   sobre   o   próprio   concurso   autorizado   pela   União,   a   pasta   informou   que   
eles   se   enquadram   na   exceção   da   lei,   que   permite   contratações   para   repor   vagas   em   aberto.   

Estados   em   crise   usam   brechas   para   contratar   

Governadores   e   prefeitos   têm   se   aproveitado   de   brechas   da   Lei   Complementar   173,   que   proibiu   
reajustes   e   ampliações   de   gastos   com   pessoal   como   condição   para   um   socorro   bilionário   

durante   a   pandemia   da   covid-19,   para   mesmo   assim   conceder   aumentos   ou   fazer   contratações.   



O   grupo   inclui   Estados   em   péssimas   condições   financeiras   e   que   estão   na   fila   por   um   socorro   da   
União.  

No   Rio   de   Janeiro,   a   Assembleia   do   Estado   incluiu   no   Orçamento   a   previsão   de   um   plano   para   a   
revisão   dos   salários   –   na   prática,   uma   brecha   para   concessão   de   reajustes.   Em   estado   de   
calamidade   financeira   desde   2016   e   sob   o   Regime   de   Recuperação   Fiscal   (RRF)   desde   2017,   o   

Estado   ainda   pagará   salários   11%   maiores   para   o   governador   e   integrantes   do   primeiro   e   
segundo   escalão   do   Executivo,   após   a   revogação   de   uma   lei   que   cortava   essas   remunerações.   

O   rombo   nas   contas   públicas   previsto   para   este   ano   está   na   casa   dos   R$   20   bilhões.   A   
Secretaria   de   Planejamento   e   Gestão   (Seplag)   do   Rio   informou   que   a   emenda   do   Orçamento   

“não   é   impositiva”:   “Pode   haver   ou   não   um   plano   de   revisão   anual   dos   servidores,   o   que   não   
implica   em   um   aumento   salarial   ou   contratações.   Não   há   previsão   de   reajustes.”   

Em   Goiás,   a   Assembleia   aprovou   um   reajuste   de   até   64,61%   para   professores   com   contratos   
temporários   que   ainda   não   recebiam   o   piso   nacional   da   categoria.   A   secretária   de   Economia   do   

Estado,   Cristiane   Alkmin,   disse   ao   Estadão   que   o   aumento   não   conflita   com   a   lei   do   socorro   
porque   o   piso   dos   professores   é   determinado   por   uma   legislação   federal,   anterior   à   pandemia,   e   
a   lei   trata   esse   tipo   de   aumento   de   gastos   como   uma   exceção   à   proibição.   No   Pará,   o   governo   

concedeu   reajuste   de   3%   para   delegados   da   Polícia   Civil   e   ainda   determinou   um   pagamento   
retroativo   de   abono   salarial   a   servidores   da   segurança   pública,   referente   ao   período   de   2014   a   
2017.   

O   anúncio   foi   feito   pelo   governador   Helder   Barbalho   (MDB)   e   pela   agência   oficial   de   notícias.   O   
governo   do   Estado,   porém,   não   respondeu   ao   pedido   do   Estadão   para   detalhar   o   impacto   
financeiro   da   medida   e   se   há   violação   das   restrições   impostas   pela   lei   173.   Em   Mato   Grosso   do   

Sul,   o   governo   discute   uma   proposta   para   incorporar   o   adicional   de   produtividade   ao   salário   de   
fiscais   tributários   e   auditores   do   Estado.   Na   prática,   isso   eleva   a   remuneração   porque   outros   
benefícios   incidiram   sobre   o   salário   mais   gordo   –   além   de   não   haver   impedimentos   no   futuro   
para   a   criação   de   novos   adicionais.   O   governo   estadual   também   não   respondeu   à   reportagem.   

Em   Minas   Gerais,   o   governador   Romeu   Zema   (Novo)   adota   o   discurso   contra   privilégios,   mas   
sancionou   uma   lei   que   amplia   possibilidade   de   novas   gratificações   para   o   Judiciário   estadual   e   
aumenta   o   número   de   vagas   para   desembargadores.   O   governo   mineiro   não   respondeu   ao   

pedido   de   entrevistas.   Já   o   Rio   Grande   do   Sul   anunciou   concursos   públicos   para   preencher   3,4   
mil   vagas,   a   maior   parte   de   professores   e   profissionais   da   Secretaria   de   Saúde.   Tanto   a   
Procuradoria-Geral   do   Estado   quanto   o   governador,   Eduardo   Leite   (PSDB),   afirmaram   em   



recente   entrevista   coletiva   que   as   contratações   não   violam   a   lei   porque   preenchem   cargos   que   
já   estavam   vagos.   

Nas   prefeituras   de   São   Paulo   e   Manaus,   os   reajustes   ficaram   para   2022,   mas   já   foram   
contratados   e,   no   caso   da   capital   do   Amazonas   pode   ser   implementado   ainda   este   ano,   caso   a   
proibição   na   lei   federal   seja   revogada.   Além   disso,   a   remuneração   dos   prefeitos   funciona   como   

teto   da   remuneração   dos   servidores   municipais.   Em   São   Paulo,   categorias   vinham   pressionando   
os   vereadores   a   conceder   o   reajuste   para   driblar   o   que   vinha   então   funcionando   como   trava,   
impedindo   mais   aumentos   para   a   elite   do   funcionalismo.   A   Prefeitura   disse   ao   Estadão   que   a   lei   

do   reajuste   é   “autorizativa”   e   que   o   teto   salarial   só   será   alterado   se   a   pandemia   estiver   superada   
em   2022.   

Segundo   a   assessoria   do   prefeito,   Bruno   Covas   (PSDB),   a   mudança   é   importante   porque   o   teto   
do   funcionalismo   não   é   corrigido   desde   2012,   e   a   defasagem   favorece   a   evasão   de   profissionais   

de   carreiras   com   salários   elevados   e   com   alta   qualificação,   como   auditores   fiscais.   Em   Manaus,   
nem   a   Câmara   de   Vereadores,   nem   a   Prefeitura   responderam   aos   pedidos   de   informações   da   
reportagem.   Em   abaixo-assinado,   entidades,   instituições,   pastorais   e   movimentos   sociais   
pediram   a   rejeição   dos   projetos.   

  



atuação dos servidores públicos, tanto os da Fazenda, no contexto da arrecadação, como os das 
demais secretarias e órgãos estaduais, com a prática da economia e do zelo com o gasto público”, 
declarou, em comunicado. 

O secretário da Administração, Edelvino Góes, reforça a importância do equilíbrio fiscal para o 
Estado. “Uma boa gestão administrativa financeira é essencial para que a Bahia mantenha o 
patamar alcançado nos últimos anos para com a responsabilidade fiscal do Governo do Estado e 
consiga, neste período de pandemia, publicar uma tabela com as datas de pagamento dos 
vencimentos dos servidores ativos e dos benefícios, para os inativos e pensionistas”, ressalta. 

AGENDA NO INTERIOR - O governador Rui Costa esteve na manhã de ontem no município 
de Mascote, no sul baiano, para inaugurar, dentre outras obras, a reforma do centro de 
abastecimento no distrito de São João do Paraíso, que fica às margens da BR-101 e foi reformado 
com um investimento de R$ 889 mil.  Na ocasião, o governador assinou a ordem de serviço que 
garante o início das intervenções de requalificação da Praça Presidente Médici, também em São 
João do Paraíso. O investimento nesta ação supera os R$ 718 mil. 

"Um mercado novo é importante no ponto de vista da saúde pública, para quem vende e para 
quem compra.  Importante no ponto de vista do conforto, além de oferecer maior número de vagas 
para novos comerciantes. Hoje também participamos da entrega de obras de infraestrutura urbana, 
anunciamos construção de escola nova, ampliação da sede já existente, com estrutura educacional 
poliesportiva, e também novos investimentos em infraestrutura hídrica e urbana", afirmou o 
governador. 

Rui Costa também participou da entrega de um novo centro de lazer e das obras de reforma do 
estádio municipal, da Praça dos Três Poderes, todos localizados na sede, e da pavimentação de 
ruas nos distritos de São João do Paraíso e de Teixeira do Progresso. A agenda do governador 
ainda contou com visita aos colégios estaduais Carolina Severino Ribeiro e Rômulo Galvão. 

 



  

  

Secretários   de   Fazenda   pedem   que   
Congresso   prorrogue   orçamento   de   guerra   e   
auxílio   emergencial   

Grupo   com   gestores   de   18   estados   afirma   em   carta   que   medidas   
são   importantes   para   enfrentar   'segunda   onda'   da   Covid-19.   
Secretários   sugerem   prorrogação   pelos   próximos   seis   meses.   
Por   Laís   Lis,   G1    —   Brasília   

22/01/2021   18h49    Atualizado   há   2   dias   
  

Secretários   de   Fazenda   de   18   estados   pediram   ao   Congresso   Nacional,   
em   carta   divulgada   nesta   sexta-feira   (22),   que   sejam   prorrogadas   medidas   
econômicas   para   o   enfrentamento   da   segunda   onda   da   pandemia   de   
Covid-19.   
  

No   documento,   os   membros   do   Comitê   Nacional   dos   Secretários   de   
Fazenda   dos   Estados   e   do   DF   (Comsefaz)   pedem   a    renovação   do   auxílio   
emergencial,   do   estado   de   calamidade   pública   e   do   "orçamento   de   
guerra"   por   seis   meses .   
  

A   emenda   constitucional   do   "orçamento   de   guerra"   foi   aprovada   em   maio   e   
separou   do   Orçamento-Geral   da   União   os   gastos   emergenciais   para   conter   
os   danos   causados   pela   Covid-19   no   Brasil.   
  

Desta   forma,   o   orçamento   de   guerra   não   precisou   respeitar   exigências   
aplicadas   ao   orçamento   regular,   como   a   "regra   de   ouro"   –   que   impede   o   

Veículo:   G1     

Data:   22/01/2021     



governo   de   contrair   dívidas   para   pagar   despesas   correntes,   como   salários.   
O   orçamento   paralelo   também   não   precisou   cumprir   a   Lei   de   
Responsabilidade   Fiscal   (LRF).   
  

Na   carta   enviada   ao   Legislativo,   os   secretários   também   pedem   a   
suspensão   do   pagamento   de   precatórios   e   a   possibilidade   de   suspensão   
do   pagamento   de   amortização   e   juros   de   dívidas   com   a   União,   bancos   
públicos   e   de   operações   de   crédito   feitas   com   instituições   financeiras   e   
multilaterais   com   aval   da   União   por   um   ano.   

  
00:00/00:46   

Em   dezembro,   Guedes   afirmou   que   retomada   da   economia   depende   da   
vacinação   em   massa   contra   a   Covid   

  
Segundo   o   documento,   os   auxílios   pagos   ao   longo   de   2020   foram   
fundamentais   para   preservar   vidas,   empregos   e   renda   e   para   garantir   a   
continuidade   dos   serviços   públicos,   principalmente   na   área   de   saúde.   
Sobre   o   auxílio   emergencial   para   trabalhadores   informais   e   pessoas   de   
baixa   renda,   que   se   encerrou   em   dezembro   de   2020,   os   secretários   afiram   
que   o   pagamento   foi   “fundamental   para,   além   de   garantir   o   sustento   básico   
das   famílias,   impulsionar   o   consumo   e   a   atividade   econômica".   
  



Para   os   secretários,   a   continuidade   da   medida   é   essencial   para   não   
colocar   milhares   de   famílias   em   situação   de   fome,   além   de   manter   o   nível   
de   consumo,   evitando   a   paralisia   da   atividade   econômica.   
  

Os   gestores   estaduais   também   alertam   para   a   falta   de   um   calendário   
nacional   de   vacinação   do   país   e   afirmam   que   os   dados   de   mortes   e   da   
taxa   de   contágio   “estão   em   níveis   alarmantes”.   
  

Desde   o   fim   do   ano,   fontes   do   governo   vêm   se   dizendo    contrárias   à   
prorrogação   das   medidas   econômicas    contra   a   pandemia   em   2021.   
  

Íntegra   
Confira   abaixo   a   íntegra   da   carta   enviada   pelos   secretários   de   Fazenda   ao   
Congresso:   
Carta   ao   Poder   Legislativo   dos   secretários   de   Estado   da   Fazenda   sobre   
medidas   urgentes   para   enfrentamento   da   segunda   onda   do   Covid-19   
22   de   janeiro   de   2020   
Os   secretários   de   Fazenda,   Finanças,   Receita   ou   Tributação   dos   estados   e  
do   Distrito   Federal   do   Brasil,   em   face   da   atual   crise   que   motivou   a   
decretação   de   pandemia   do   Covid-19   pela   Organização   Mundial   da   Saúde,   
em   11   de   março   de   2020,   manifestam   às   egrégias   Casas   do   Congresso   
Nacional   sua   preocupação   com   a   urgência   de   se   garantir   a   manutenção   de   
medidas   que   possibilitem   aos   entes   federados   fazerem   frente   a   este   
estado   de   calamidade,   com   iniciativas   voltadas   para   mitigar   a   gravidade   
dessa   crise.   
A   pandemia   de   COVID-19   fez   cerca   de   2   milhões   de   vítimas   pelo   mundo   
ao   longo   do   ano   de   2020,   um   momento   sem   precedentes   na   história.   No   
Brasil,   até   a   presente   data,   perdemos   mais   de   210   mil   vidas   para   a   
doença.   Além   das   vítimas   fatais   e   dos   impactos   causados   tanto   na   saúde   
pública   quanto   na   saúde   física   e   mental   dos   infectados   e   de   seus   círculos   
de   relacionamentos,   milhões   de   brasileiros   estão   sofrendo   com   os   outros   
efeitos   socioeconômicos   da   pandemia   como   o   desemprego   e   a   recessão.   
O   distanciamento   social   é   a   principal   forma   de   reduzir   a   taxa   de   contágio   
da   doença   e   salvar   vidas,   segundo   os   principais   expoentes   da   área   de   
infectologia,   microbiologia,   medicina   preventiva   e   cuidados   sanitários.   Ao   
longo   desses   meses,   a   população   de   praticamente   o   mundo   todo   
readaptou   suas   relações   sociais   e   a   sociedade   como   um   todo   precisou   
desenvolver   novas   formas   de   interação.   
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Como   consequência   da   pandemia   e   da   nova   dinâmica   social   por   ela   
trazida,   a   atividade   econômica   foi   significativamente   impactada,   de   modo   
que   uma   grave   crise   econômica   assola   o   mundo   todo.   Países   como   EUA,   
Alemanha,   Reino   Unido,   Japão   e   Coreia   do   Sul   implementaram   pacotes   
econômicos   expressivos,   com   programas   e   ações   em   apoio   a   empresas,   
cidadãos   e   entes   subnacionais   durante   esse   período   de   exceção,   além   das   
medidas   específicas   para   os   setores   de   saúde.   Acompanhando   o   
movimento   global   e   a   urgência   de   ações   econômicas,   sociais   e   de   saúde   
pública   que   a   pandemia   requer,   o   Brasil   também   adotou   medidas   
significativas   em   apoio   a   sociedade   como   um   todo.   
Em   nosso   país,   vimos   o   aumento   explosivo   do   desemprego   e   da   pobreza,   
de   modo   que   o   auxílio   renda   emergencial   foi   essencial   para   garantir   que   
milhões   de   brasileiros   não   passassem   fome   e   tivessem   condições   básicas   
de   sobrevivência.   A   transferência   direta   de   renda   às   famílias   mais   pobres,   
com   maior   propensão   a   consumir,   impulsionou   o   comércio,   possibilitando   
uma   gradual   retomada   da   atividade   econômica   e   mitigando   os   impactos   na   
arrecadação   de   impostos.   Em   paralelo   ao   auxílio   direto   à   população,   
mostrou-se   necessário   também   o   apoio   às   empresas,   principalmente   às   
pequenas   e   médias,   via   linhas   de   crédito   para   financiar   capital   de   giro   com   
juros   baixos,   e   auxílio   para   o   pagamento   de   salários.   As   medidas   para   a   
manutenção   da   atividade   empresarial   e   a   garantia   do   emprego   à   
população,   evidencia   que   o   apoio   às   empresas   é   estratégico   para   a   
recuperação   presente   e   futura   da   economia   e   para   evitar   um   colapso   
social.   
O   Sistema   de   Saúde   precisou   receber   uma   robusta   quantidade   de   
recursos,   até   agora   cerca   de   R$   40   bilhões,   que   permitiram   ampliar   leitos,   
construir   hospitais   de   campanha,   contratar   profissionais   de   saúde   de   forma   
emergencial,   desenvolver   pesquisas,   etc.   Tais   medidas   precisam   de   
continuidade   para   permanecer   salvando   vidas,   principalmente   em   um   
momento   em   que   o   número   de   infectados   pela   COVID-19   voltou   a   crescer   
exponencialmente   e   vários   Estados   e   inúmeros   Municípios   estão   com   
ocupação   máxima   de   leitos.   De   acordo   com   especialistas,   e   como   a   
realidade   de   algumas   cidades   da   Região   Norte   do   país   infelizmente   nos   
mostra,   o   cenário   que   se   desenha   para   as   próximas   semanas   é   de   colapso   
do   sistema   de   saúde,   podendo   superar   as   semanas   mais   críticas   de   julho.  
Neste   aspecto,   o   auxílio   federativo   foi   essencial   para   que   Estados   e   
Municípios   dessem   continuidade   aos   serviços   públicos,   mantivessem   o   
pagamento   dos   servidores   e   continuassem   atendendo   toda   a   população.   
Além   do   vultoso   esforço   na   área   da   saúde,   prioritária   deste   momento,   os   



demais   serviços   públicos   necessitaram   passar   por   readaptações   e   não   
podiam   ser   paralisados.   Todos   os   auxílios   realizados   ao   longo   do   ano   de   
2020   foram   primordiais   para   preservar   vidas,   garantir   renda   e   emprego   aos   
brasileiros   e   evitar   o   colapso   dos   serviços   públicos   estaduais   e   municipais.   
Não   há   dúvidas   que   o   esforço   foi   grande,   mas   foi   fundamental   para   
atender   a   sociedade   brasileira   nesse   triste   período.   
Lamentavelmente,   ao   contrário   do   que   esperávamos,   a   pandemia   ainda   
não   chegou   ao   fim.   Ainda   não   está   definido   o   calendário   nacional   de   
vacinação   do   país   e   os   dados   de   evolução   de   mortes   e   da   taxa   de   
contágio   estão   em   níveis   alarmantes   e,   com   a   volta   da   lotação   de   leitos   
hospitalares   e   dos   recordes   de   casos,   esse   início   de   ano   está   sendo   
similar   às   piores   semanas   de   julho,   agosto   e   setembro,   segundo   os   
especialistas   têm   ressaltado   e   conforme   é   possível   acompanhar   pelas   
diversas   mídias.   Entidades   de   crédito   internacionais   recomendam   ao   país,   
um   dos   mais   prejudicados   do   mundo   pela   pandemia,   a   prorrogação   de   
auxílios   e   estímulos   à   economia.   
O   protagonismo   dos   Estados   e   Municípios   nessa   conjuntura,   é   fato,   
depende   de   sustentabilidade   fiscal   para   promover   as   ações   que   os   
governadores   se   articulam   para   realizar   em   sintonia   com   as   postulações   
consensuais   da   comunidade   científica.   Dessa   Egrégia   Casa   do   Congresso   
Nacional,   esperamos   cooperação   para   continuar   respondendo   aos   
impactos   econômicos,   sociais   e   sanitários   da   atual   crise,   sublinhando   dois   
aspectos   preliminares,   que   dependem   de   iniciativa   legislativa   conjunta,   
sem   prejuízo   da   edição   de   outras   medidas   necessárias   ao   atendimento   
das   necessidades   fiscais   dos   Estados   e   Municípios   –   no   caso   de   
agravamento   da   crise,   os   quais   se   seguem:   
1ª   Prorrogação   do   Estado   de   Calamidade   Pública   por   6   meses   e,   
consequentemente,   a   continuidade   da   EC   106,   permitindo   a   suspensão   
temporária   de   bloqueios   fiscais   como   o   “teto   de   gastos”   e   da   “regra   de   
ouro”.   Os   auxílios   realizados   ao   longo   do   ano   de   2020   mostraram-se   
fundamentais   para   preservar   a   vida,   o   emprego   e   a   renda,   garantiram   a   
continuidade   dos   serviços   públicos   e   aumento   de   oferta   em   áreas   
prioritárias,   principalmente   saúde   e   assistência   social.   
2ª   Prorrogação   do   Auxílio   Renda   Emergencial,   que   garantiu   renda   à  
população   mais   necessitada   e   foi   fundamental   para,   além   de   garantir   o   
sustento   básico   das   famílias,   impulsionar   o   consumo   e   a   atividade   
econômica.   A   continuidade   de   tal   medida   é   essencial   para   não   colocar   
milhares   de   famílias   em   situação   de   fome   e   desamparo   social,   manter   o   
nível   do   consumo,   evitando   a   paralisia   da   atividade   econômica   e,   



consequentemente,   a   arrecadação   dos   tributos,   principalmente   do   ICMS,   
principal   imposto   estadual   
3ª   Suspensão   do   pagamento   de   precatórios   e   possibilidade   de   
manutenção   das   suspensões   dos   pagamentos   de   amortização   e   juros   de   
dívidas   com   União,   bancos   públicos   e   instituições   financeiras   
internacionais   e   multilaterais,   assim   como   das   operações   de   crédito   com   
aval   da   União,   por   12   (doze)   meses,   a   contar   a   partir   de   
01/01/2021,   postergando   por   igual   período   os   prazos   de   
respectivas   amortizações   e   pagamentos   suspensos,   para   os   
estados   que   manifestem   esse   interesse.   



Em carta, secretários de 18 Estados pedem que
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Governos estaduais divergem sobre retorno ao estado de calamidade pública

Por Lu Aiko Otta e Marta Watanabe — De Brasília e São Paulo

25/01/2021 05h01 · Atualizado há 6 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Rafael Fonteles: Há um “aumento perigoso da segunda onda [da pandemia], que pode ser pior que a primeira” — Foto:
Divulgação

Em meio ao recrudescimento dos casos de covid-19 e ao impasse da vacina, Estados

divergem sobre o retorno do estado de calamidade pública, situação que levaria à

suspensão do teto de gastos e da “regra de ouro”.

Engrossando a pressão pela manutenção do auxílio emergencial, secretários de

Fazenda de 18 Estados enviaram na sexta-feira uma carta aos presidentes da

Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-RR), pedindo

que o benefício seja mantido. Para tanto, pedem o retorno do estado de calamidade

por seis meses, com suspensão da regra de ouro e do teto de gastos.

A carta foi assinada por representantes de todos os 16 Estados do Norte e Nordeste,

juntamente com Paraná e Mato Grosso do Sul. Os secretários dos demais Estados

das regiões Sul e Centro-Oeste não assinaram a carta, assim como os pares do

Sudeste e Distrito Federal. Para representantes de alguns dos Estados que ficaram

de fora da missiva, é válido discutir uma transição para o auxílio emergencial, mas é

preciso estar atento à questão fiscal e retomar a agenda de reformas.

A carta diz que a continuidade do auxílio emergencial “é essencial para não colocar

milhares de famílias em situação de fome e desamparo social, manter o nível do

consumo, evitando a paralisia da atividade econômica e, consequentemente, a

arrecadação dos tributos, principalmente do ICMS, principal imposto estadual”. O

documento é encabeçado pelo presidente do Comitê Nacional dos Secretários de

Fazenda dos Estados (Comsefaz), Rafael Fonteles, do Piauí. Ele explicou que alguns

Estados ainda analisam o texto, mas a optou-se por enviá-la com o apoio de dois

terços dos Estados por causa do recrudescimento da pandemia e um “aumento

perigoso da segunda onda, que pode ser pior que a primeira”.

O que preocupa muito, diz George Santoro, secretário de Fazenda de Alagoas, é a

falta de um calendário da vacinação contra a covid-19. “Isso gera insegurança em

todos os Estados e nas pessoas desassistidas nesse momento. E o auxílio parou de

repente, sem um processo de transição.”



O secretário da Fazenda do Pará, René Sousa Júnior, destaca que o auxílio

emergencial foi importante para a reação da arrecadação do ICMS no Estado e que

parte da poupança do benefício vem sustentando ainda as vendas do varejo no mês

de janeiro.

Apesar de concordar que o auxílio emergencial trouxe efeitos positivos, Henrique

Meirelles, secretário de Fazenda de São Paulo, diz que o Estado não assinou a carta

porque é contrário à suspensão temporária do teto de gastos e da regra de ouro. “A

suspensão desses instrumentos traz incerteza, aumenta o risco e isso repercute nos

juros”, diz. Ele ressalta que não é contra a discussão de um auxílio emergencial, mas

é preciso encontrar espaço fiscal para isso e a única maneira seria por meio de

reformas.

Cristiane Schmidt, secretária de Fazenda de Goiás, tem opinião semelhante. “O foco

deve ficar na vacina e nas reformas estruturais, como a administrativa e a tributária.”

O crescimento econômico, afirma, depende do aumento da produtividade, que só

virá com reformas.

Marco Aurélio Cardoso, secretário da Fazenda do Rio Grande do Sul, diz que a

transição para o auxílio emergencial é um debate válido e que já tem acontecido. Ele

defende, porém, uma discussão “qualitativa” com uma discussão que contemple o

auxílio e a sustentabilidade fiscal como um todo. É preciso discutir qual auxílio pode

ser esse e como financiá-lo.” Os secretários de Fazenda, diz Cristiane Schmidt, não

têm proposta para um novo desenho de auxílio emergencial e já há estudos de

especialistas que sugerem a reorganização da rede social existente.

A carta pede também suspensão do pagamento de precatórios e das dívidas com a

União, bancos públicos e organismos multilaterais por 12 meses, “postergando por

igual período os prazos de respectivas amortizações e pagamentos suspensos, para

os Estados que manifestem esse interesse”. Em seu conteúdo original, a carta

também continha pedido para nova recomposição de receitas, mas o item foi

excluído do texto final.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://melanfree.com/rmkt/?utm_source=taboola&utm_medium=MELAN-FREE-RMKT-1&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCmnUAo982c0KuLvPYY#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCmnUAo982c0KuLvPYY


Veículo: O Estado de S. Paulo  

Data: 23 a 25/01/2021 Caderno: Economia 

 

 
Carta assinada por 18 secretários 
de Fazenda pede medidas 
urgentes contra covid e volta do 
auxílio 
Secretários estaduais pedem pela prorrogação do estado de calamidade pública e 
do orçamento de guerra por mais seis meses, além de uma nova rodada do 
benefício às famílias necessitadas 

Idiana Tomazelli, O Estado de S.Paulo 

22 de janeiro de 2021 | 19h14 

BRASÍLIA - O recrudescimento da pandemia de covid-19 levou 18 secretários 

estaduais de Fazenda a assinar uma carta ao Congresso Nacional pedindo a adoção 

de “medidas urgentes” contra a segunda onda da doença no Brasil. No documento, eles 

alertam que a crise sanitária está longe do fim e não há definição do calendário de 

imunização da população. O País ainda não garantiu sequer todas as doses necessárias 

para imunizar os integrantes do grupo de risco. 

Os secretários pedem a prorrogação do estado de calamidade pública e do orçamento de 

guerra por mais seis meses, além de uma nova rodada de auxílio emergencial às 

famílias necessitadas. 
 
 
 

O orçamento de guerra foi uma emenda constitucional vigente em 2020 para livrar os 

gastos de combate à pandemia das amarras fiscais que poderiam atrasar a resposta do 

governo à calamidade. Ele expirou em 31 de dezembro de 2020, juntamente com a 

calamidade. 
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“Lamentavelmente, ao contrário do que esperávamos, a pandemia ainda não chegou ao 

fim. Ainda não está definido o calendário nacional de vacinação do país e os dados de 

evolução de mortes e da taxa de contágio estão em níveis alarmantes e, com a volta da 

lotação de leitos hospitalares e dos recordes de casos, esse início de ano está sendo 

similar às piores semanas de julho, agosto e setembro, segundo os especialistas têm 

ressaltado e conforme é possível acompanhar pelas diversas mídias”, diz a carta. 

No documento, o grupo também pede a suspensão do pagamento de precatórios 

(valores devidos após sentença definitiva na Justiça) e mais um adiamento no 

pagamento das dívidas dos Estados com União, bancos públicos e organismos 

multilaterais por 12 meses a partir de 1º de janeiro de 2021. 

Os secretários argumentam que o protagonismo dos Estados e municípios “depende de 

sustentabilidade fiscal para promover as ações que os governadores se articulam para 

realizar em sintonia com as postulações consensuais da comunidade científica”. O 

documento não cita, no entanto, se essas articulações envolvem o endurecimento das 

medidas de distanciamento e isolamento social. 

Nas últimas semanas, o País assistiu a uma explosão no número de casos de covid-19 e 

a uma crise provocada pela falta de oxigênio para atender aos convalescentes 

em Manaus e outras cidades. Os episódios adicionaram pressão sobre o governo 

federal para a adoção de medidas. 

A carta dos secretários chega ao Congresso num momento decisivo da disputa pelo 

comando da Câmara e do Senado. Em ambas as casas, diferentes candidatos 

acenaram com a necessidade de prorrogação do auxílio emergencial ou reforço 

do Bolsa Família para atender às famílias. Essa posição já foi defendida por Baleia 

Rossi (MDB-SP) e Arthur Lira (PP-AL), na Câmara, e por Rodrigo Pacheco 

(DEM-MG) e Simone Tebet (MDB-MS) no Senado. O democrata foi além e, em 

entrevista ao Estadão/Broadcast, disse que o teto de gastos (mecanismo que limita o 

avanço das despesas à inflação) não pode ser “intocado” diante de uma crise dessa 

magnitude. 

Assinam a carta o presidente do Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda 

dos Estados (Comsefaz), Rafael Fonteles, que atua no Piauí, além dos 
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secretários de Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato 

Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do 

Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins.       
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Consumo de carnes cresce, mas da bovina cai. Falta marketing
Aves e suínos cresceram no
País. E basta olhar os mo-
tivos desse crescimento.
Aves com uma distribuição,
pontos de vendas de altís-
sima capilaridade nas assa-
deiras populares das carca-
ças, se multiplicando em ba-
res e padarias, além da fa-
cilidade do preparo.

No campo, nas granjas,
crescimento da tecnologia,
da produtividade e da con-
versão de ração por quilo de
frango.

Os suínos com campa-
nhas nos supermercados
muito bem conduzidas pela
Associação Brasileira de

Criadores de Suínos (ABCS) ,
informando o consumidor
das virtudes da carne de suí-
no, que deixou de usar o no-
me “carne de porco“. E in-
teligentemente associando
o nome a saúde.

Cresceram ambas, respec-
tivamente: aves com alta de
62%, e suínos, de 120%.

Queda per capita
Por outro lado, a carne bo-
vina teve queda no consumo
per capita, caindo de 38,8
kg/capita, em 1996, para
29,3 kg/capita, nos dias de
hoje (fonte: conab e neoa-
gro).

Qual seria a razão? Seria a
carne bovina mais cara, ou o
que falta mesmo é uma in-
teligência de marketing no
setor?

Pesquisa que realizamos
mostra que o consumidor
tem uma percepção de que a
carne bovina seja “mais ca-
ra”. Desconhece cortes mais

baratos. Associa a carne bo-
vinacommaissabor.Porém,
a considera não mais para o
consumo cotidiano e, sim,
para momentos especiais. E
não conecta carne bovina
comsaúde,umavezqueesse
atributoespontâneoédomi-
nado pelo peixe.

Da mesma forma, a carne
bovinaperdeuapresençado
“açougueiro“ do bairro, e o
consumidor não foi mais
educado para o preparo de
pratos gostosos e baratos.

A tendência de queda do
consumopercapitadacarne
bovina não está no campo,
nos pecuaristas, que, ao con-

trário, têm evoluído muito
na tecnologia e gestão. O
problema está na falta de
marketing.

Essa proteína oferece cor-
tes baratos e com elevadís-
simo aproveitamento pro-
teico e saudável. Todas as
carnes são importantes para
a saúde.

A disputa estará muito
mais na estratégias de mar-
keting, de cortes, apresen-
tações, produtos, pontos de
venda, preço e promoção, do
que dentro das porteiras das
fazendas. Educação e per-
cepção do consumidor fi-
nal.

Todas
as carnes
são
importantes
para a
saúde

Disputa estará
muito mais no
marketing que
dentro das
porteiras
das fazendas

BOM NEGÓCIO Apicultura possibilita o incremento de renda para pequenos produtores do estado

Produção baiana de mel ajuda a
diversificar atividades no campo

MIRIAM HERMES

A produção de mel na Bahia
é atividade relevante para
diversificação no campo, au-
mentando a geração de ren-
da em pequenas proprieda-
des, notadamente na região
de clima semiárido.

Assim é em Campo Alegre
de Lourdes, 828 km de Sal-
vador, o maior produtor de
mel do estado e o quinto pro-
dutor nacional, conforme os
últimos números divulga-
dos pela Pesquisa de Pecuá-
ria Municipal (PPM) do IB-
GE, somando 559 toneladas
na safra 2018/19.

O município, situado a 80
km do lago de Sobradi-
nho/Rio São Francisco, faz
divisa com o estado do Piauí,
tem bioma de caatinga com
baixos índices pluviométri-
cos e um ciclo climático
anual de pelo menos seis
meses de estiagem.

O clima é semelhante ao
registrado em Jeremoabo,
segundo maior produtor
baiano no período, soman-
do 474 toneladas, também
com clima de poucas chuvas
anuais, na região do Raso da
Catarina.

A Bahia, que entre 2017/18
produziu 3,2 mil toneladas,
teve um incremento de 729
toneladas na safra 2018/19,
somando 3,9 mil toneladas
no período, deixando o es-
tado em sétimo lugar no
Brasil. A próxima pesquisa
com resultado de 2020 só
deve ser publicada no se-
gundo semestre de 2021.

De acordo com a coorde-
nadora de Apicultura e Me-
liponicultura da Suaf/SDR,
Marivanda Eloy, a possibi-
lidade de conciliar a produ-
ção de mel com outras cul-
turas é uma das vantagens
da atividade, “possibilitan-
do o aumento da renda com
a diversificação das fontes
de produção”.

A Superintendência da
Agricultura Familiar (Suaf) é
um braço da Secretaria de
Desenvolvimento Rural da
Bahia (SDR). O órgão man-
tém o programa Parceria
Mais Fortes, Juntos para Ali-
mentar a Bahia, com apoio
especial a 16 sistemas pro-
dutivos, entre eles a apicul-
tura.

Conforme Marivanda o
foco são as propriedades da
agricultura familiar. “Para
que o desempenho seja
bom, são necessários instru-
mentos específicos, como
EPIs e colmeias, além de co-
nhecimento para manuseio
dos enxames”, disse.

Neste sentido, através do
programa estadual, os pro-
dutores têm apoio para ca-
pacitação através das polí-
ticas de fomento, além do
respaldo para obtenção dos

Arquivo SDR / Divulgação

Bahia teve alta
de 729 ton. de
mel na safra
2018/19

selos de inspeção munici-
pais, estaduais e federal, o
que agrega valor aos produ-
tos, aumentando a renda
das famílias e geração de im-
postos.

A construção de entrepos-
tos com equipamentos
agroindustriais para proces-
sar e embalar o mel com ga-
rantia de qualidade já ultra-
passa de 100 unidades “de
2007 para cá”, afirmou Eloy,
salientando que as localida-
des com 500 ou mais col-
meias tem prioridade.

Cooperativa
Atualmente com 155 coope-
rados e atendimento direto
para mais de 500 apiculto-
res da região, a Cooperativa
Agropecuária dos Agriculto-
res e Apicultores do Médio
São Francisco (Coopamesf)
está entre as iniciativas con-
templadas pelo apoio esta-
dual.

Com sede em Ibotirama,
processou e distribuiu 250
toneladas em 2020, ultra-

passando o ano anterior,
quando foram produzidas
216 toneladas, segundo a di-
retora administrativa e co-
mercial da cooperativa, Li-
diane Oliveira.

A entidade atua em sete
municípios do entorno, pro-
cessando e envazando o Mel
Velho Chico, com selo federal
e vendido não apenas no
mercado regional, mas com
boa receptividade também
em Salvador, através do Cen-
tro de Distribuição (Itapuã),
com atendimento remoto e
entrega no endereço solici-
tado.

De acordo com Oliveira, a
Coopamesf tem dois convê-
nios em execução com o Es-
tado, somando R$ 2,5 mi-
lhões. Um deles para asses-
soria técnica para mais de
300 apicultores da região e
outro que prevê construção
de novo entreposto com ca-
pacidade para mais de 300
mil kg/ano “para beneficia-
mento de própolis, compos-
tos apícolas e cera de abelha,

visando a diversificação de
produtos”.

Assim como Ibotirama,
também Tucano, no territó-
rio de Identidade do Sisal
tem clima semiárido e apos-
ta na apicultura como ati-
vidade complementar, im-
portante em propriedades
de produção familiar.

PresidentedaCooperativa
dos Apicultores de Tucano
(Cooapit), Franciélio Mace-
do comemora os resultados
de 2020. “Tivemos uma pro-
dução recorde de R$ 260 to-
neladas e vimos o quilo pas-

sar de R$ 5 no início do ano
para R$ 15, nos últimos me-
ses”, disse, destacando que
quase toda produção é ex-
portada.

A recuperação animou os
97 associados de 5 municí-
pios, que tiveram tempos di-
fíceis. “Os anos 2011, 2012 e
2013 foram praticamente
perdidos. Morreram quase
75% dos enxames. Com a
melhora das chuvas, a pro-
dução começou a reagir a
partir de 2016”, afirmou.

Macedo destacou que a
produção de mel tem refle-
xo também na questão am-
biental. “Na medida que os
produtores começam a pre-
servar a vegetação nativa,
para que as abelhas se ali-
mentem das suas flores. Isso
sem falar da polinização que
os insetos promovem, pois
sem elas algumas plantas
sequer dariam frutos”.

Para qualificar a
mão-de-obra foi implanta-
do no estado o primeiro cur-
so superior de Tecnologia

em Apicultura e em Meli-
ponicultura do Norte e Nor-
deste do País, através do Go-
verno da Bahia, em parceria
com a Universidade de Tau-
baté(Unitau)eaCooperativa
dos Apicultores de Tucano
(Cooapit).

A estrutura da cooperati-
va abriga as aulas práticas
presenciais que acontecem
a cada três meses, com ex-
ceção no período de pande-
mia, quando o curso teve
continuidade sem estes en-
contros, que devem ser re-
postos nos próximos me-
ses.

A primeira turma con-
cluiu o curso no ano pas-
sado, com 20 baianos entre
28 formandos. “A ideia é ca-
pacitar os jovens Agentes
Comunitários de Apicultu-
ra,quedeverãodisseminaro
conhecimento nas suas lo-
calidades”, afirmou Mari-
vanda Eloy, que é membro
da Câmara Setorial da Api-
culturaedaMeliponicultura
da Bahia (Csam).

Campo Alegre
de Lourdes é o
maior produtor
de mel do
estado e o
5º do País
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ENTREVISTA Leonardo Góes, secretário de Infraestrutura e Saneamento da Bahia

HÁ MUITA CONFUSÃO SOBRE A
ABERTURA DE CAPITAL DA EMBASA
OSVALDO LYRA

Secretário de Infraestrutura Hídrica e Saneamento do estado
da Bahia desde fevereiro de 2019, Leonardo Góes está à frente
do processo de abertura de capital da Embasa e da PPP para
a Região Metropolitana de Feira de Santana. De acordo com
ele,hámuitaconfusãosobreaaberturadocapitaldaempresa
pública, “pois não haverá privatização”. O secretário fala
ainda sobre o Novo Marco Regulatório do Saneamento e
sobre a segurança das barragens na Bahia.

Secretário, o Novo Marco
Regulatório do Saneamen-
to foi alvo de intensa dis-
cussãonoCongressoNacio-
nal ano passado. Como ele
impacta a Bahia e como o
estado se preparou para
ampliar a política de sanea-
mento?

O Novo Marco Legal do
Saneamento se tornou
um desafio para o setor
no cenário nacional, isso
porque, além de alterar
diversos normativos, tra-
çoudiretrizesparaatingir
as metas impostas, em es-
pecial a meta de univer-
salização que é de 99% de
cobertura para abasteci-
mento de água e 90% de
cobertura e tratamento
de esgoto até 31 de dezem-
bro de 2033, independen-
te da realidade e peculia-
ridades de cada Estado.
Ciente da necessidade de
promover e incentivar
parcerias ou mesmo cap-
tar recursos privados pa-
ra o setor, e antes mesmo
do Novo Marco Legal Fe-
deral, o Governo da Bahia
promoveu a formação de
blocos regionais, criando
as microrregiões de sa-
neamento básico, insti-
tuídas por Lei Comple-
mentarnº48de2019.Esse
desenho permite que se
proponham modelagens
adequadas às provisões
do serviço de saneamento
básico, em uma escala
geográfica ampliada. Boa
parte dos municípios não
possui capacidade finan-
ceira e técnica para pro-
duzir estudos, outros
apresentam relação des-
proporcional entre recei-
ta e a necessidade de in-
vestimentos. Em ambos
os casos, a regionalização
trará benefícios, pois os
projetos serão concebi-
dos regionalmente, pro-
movendo economia de
escala e por consequên-
cia, viabilidade técnica e
econômica, tornando o
setor atrativo para inves-
timentos.

Houve vetos do presidente
Bolsonaro ao projeto e al-
guns deles ainda não foram
apreciados pelo Congresso
Nacional. Como o senhor
avalia?

O Governo da Bahia tra-
balha com a legislação vi-
gente, cabe ao Congresso
Nacional analisar os ve-
tos. Mas, podemos afir-
mar que o veto, quanto a
possibilidade de renova-
ção dos contratos de pro-
grama para os serviços de
saneamento por mais 30
anos, gerou uma instabi-
lidade financeira e ope-
racional na atuação das
empresas estatais, que
consequentemente terão
queestudarumanovafor-
ma de atuação no mer-
cado. Quanto a isso, foi
quase unanimidade a im-
portância de se estabele-
cer um período para a
transição, com o intuito
de preservar os ativos da
empresas estaduais, que
pertencem à população.

A frente da secretaria de In-
fraestrutura Hídrica e Sa-

neamento da Bahia, o se-
nhor comanda a Agersa,
CerbeaEmbasa.Comovêas
críticas relacionadas à falta
de abastecimento de água e
ao esgotamento sanitário?
Faltam investimentos?

Muito pelo contrário. Nos
últimos cinco anos, o Go-
verno do Estado investiu
cerca de R$ 3,4 bilhões pa-
ra levar água de qualidade
e ampliar o acesso ao es-
gotamento através da
construção de novos sis-
temas de abastecimento e
distribuição de água e de
redes de esgoto em todas
as regiões da Bahia. Ape-
sar de todo investimento
e esforços por parte do
Governo, aqui na Bahia,
estima-se que o montante
necessário para garantir a
toda a população o acesso
a serviços de água tratada
e a destinação adequada
ao esgoto é superior a
R$ 14 bilhões, para exe-
cução até 2033. Entende-
mos que a universaliza-
ção do saneamento bási-
co será atingida com uma
combinação de investi-
mentos público e privado,
por meio de modelagens
que sejam adequadas à
melhor provisão desses
serviços.

Estamos no verão, período
de estiagem. Nesta época
do ano várias cidades apre-
sentamproblemasnoabas-
tecimento de água e os re-
latos são de descontinuida-
de no serviço. Como o es-
tadopensaemresolveresse
problema, que é recorrente
e prejudica tanto a popu-
lação?

Dos 417 municípios da Ba-
hia, mais da metade estão
situados na região do Se-
miárido, ou seja, sofrem,
constantemente, com a
falta de água. Por isso, pa-
ra melhorar a qualidade
de vida de quem convive
com a seca, nos últimos
cinco anos, 612,3 mil no-
vas ligações de água da
Embasa foram feitas
atendendo a mais 1,93 mi-
lhão de pessoas. O Gover-
no também construiu a
Barragem do Rio Colônia,
implantou 251 km de adu-
toras e 2,3 mil sistemas
simplificados de abaste-
cimento de água (SSAA)
no meio rural. Aliado a
isso, a secretaria prepara,
atualmente, o Plano Esta-
dual de Segurança Hídri-
ca, que tem o objetivo de
garantir a segurança hí-
drica para os locais mais
críticosemtodosoestado.
O objetivo é proporcionar
um melhor conhecimen-
to da realidade hídrica de
cada região baiana e via-
bilizar a elaboração de
projetos de preservação e
recuperação dos princi-
pais rios do estado e seus
afluentes. Vai também
identificar obras de in-
fraestrutura hídrica, cu-
jos resultados vão contri-
buir para maior disponi-
bilidade dos recursos hí-
dricos. Vale destacar que
são obras de grande porte,
geralmente executadas
com recursos da União, já
há alguns anos com es-

cassez de repasse para os
estados, se constituindo
em mais um desafio para
a execução desses empre-
endimentos. Para fazer
frente a essa falta de re-
cursos, outrora feita pelo
Governo Federal, se faz
ainda mais necessária a
inclusão de investimen-
tos da iniciativa privada
para o avanço dos servi-
ços do setor.

O último ano foi de chuvas
intensas em quase todas as
regiões da Bahia. Como as
barragens do estado se
comportaram e qual segu-
rança elas trazem em ter-
mos de abastecimento?

Olha o ano de 2020 foi
muito importante para a
garantia hídrica na Bahia.
O nível de operação das
barragens estaduais se
manteve em situação nor-
mal e, muitas vezes, as
barragens verteram, ga-
rantindo a segurança e a
oferta hídrica no Estado.
Oaumentonovolumedas
barragens, diante de um
cenário de emergência na
saúde pública, criou uma
condição favorável, refor-
çando os sistemas de
abastecimento de água,
atendendo a população
em geral, que necessita de
acesso a água para rea-
lizar suas atividades diá-
rias e de higienização, es-
senciais para o enfrenta-
mento à pandemia do Co-
ronavírus, atendendo aos
sistemas públicos e pri-
vados de saúde. Outro fa-
tor importante é a recu-
peração e manutenção
desses reservatórios. Em
2020, avançando na im-
plementação de medidas
para a conservação das es-
truturas das barragens
sob sua responsabilidade,
a SIHS, concluiu através
de suas vinculadas, 4
obras de recuperação em
barragens - Santa Helena,
Ponto Novo, Afligidos e
Lagoa do Horta. Também
estão em andamento, 5

cretaria de Infraestrutura
Hídrica e Saneamento da
Bahia vem estudando di-
versas modalidades, vi-
sando atrair propostas de
parceria com o setor pri-
vado para a prestação dos
serviços saneamento. En-
tendemos que a univer-
salização do saneamento
básico será atingida com a
combinação de investi-
mentos público e privado,
buscando no mercado o
melhor modelo, que pri-
vilegie e agregue os mu-
nicípios, principalmente
aqueles que de forma iso-
lada não conseguiriam
proverosserviçosnotem-
po, velocidade e qualida-
de necessária. Nessa pers-
pectiva, foi publicado em
24 de novembro de 2020,
no Diário Oficial do Es-
tado (DOE), o decreto que
autoriza Parcerias Públi-
co-Privadas (PPP) para a
prestação dos serviços de
água e esgoto no muni-
cípio de Feira de Santana
e cidades circunvizinhas.
O projeto visa a amplia-
ção, para financiamento
privado, gestão comercial
dos serviços de água e es-
goto e operação e manu-
tenção da infraestrutura
de esgotamento sanitário
para universalização da
prestação desse serviço
público na região. A par-
ticipação dos recursos
privados objetiva fazer
frente aos elevados custos
de investimento e a busca
da eficiência nos resulta-
dos a serem alcançados.
Busca-se transferir o risco
de desempenho do servi-
ço e as metas de univer-
salização em um modelo
contratual que estimule a
inovação na gestão do ser-
viço, em especial custos
operacionais e perdas, pa-
ra possibilitar que o in-
vestimento necessário se-
ja acomodado sem que se-
ja preciso promover ajus-
tes muito sensíveis na po-
lítica tarifária.

Secretário, uma preocupa-
ção que sempre se tem é até
onde a iniciativa privada
vai ter interesse nas peque-
nas cidades, e a dificuldade
para se atender e univer-
salizar o saneamento bási-
co e a água em toda a Ba-
hia...

Olhe bem, esse é exata-
mente o pioneirismo do
modelo que a gente está
propondo aqui. A gente
criou microrregiões que
exatamente usam um
município âncora e mais
um conjunto de municí-
pios não estão superavi-
tários assim ou não atra-
tivos, mas a gente só vai
fazer agora todas as con-
tratações regionais. Então
você, dentro de uma es-
cala geográfica maior, o
indivíduoqueforoperaro
sistema em Feira, seja em
parceria com a Embasa,
ele vai pegar Feira, sua re-
gião metropolitana e
mais alguns municípios,
de modo que aquele ex-
cedente que ele vai fatu-
rar em Feira, ele vai ter
que diluir um pouco nos
municípios que não têm
todo esse adensamento
de ligações no entorno. Is-
so de forma análoga na
região metropolitana de
Salvador, que a gente es-
tende aqui, estamos fa-
zendo um estudo que vai
estender para mais algu-
mas microrregiões que
são limítrofes com a me-
tropolitana da nossa ca-
pital. Então isso previne,
isso desmonta um pouco
essa tese do filé com osso
e ainda gera ganho de es-
cala, competitividade, e
torna atrativo esse bloco
regional, tanto para o se-
tor privado, como organi-
za também o próprio in-
vestimento do setor pú-
blico, beneficiando mais
ainda a população.

SIHS / Divulgação

As barragens
não apresentam
nenhum risco
estrutural ou
de segurança à
população

São necessários
investimentos
de R$ 14 bi para
garantir água e
saneamento na
Bahia até 2033

O Novo Marco
Legal do
Saneamento
se tornou um
desafio para
o setor

obras de recuperação, das
Barragens de Cipó, Matei-
ro e Serra de Palha, Bar-
ragem de Beco Bebedou-
ro, em Seabra e a Barra-
gem de Cotia, em Boni-
nal.

Era justamente sobre isso
que queria falar, secretário.
E a segurança das barra-
gens?

O tema da segurança das
barragens se tornou cor-
riqueiro e a preocupação
com elas também, dado
os incidentes que houve
no país. Obviamente os
incidentes foram de outra
natureza, os barramentos
têm barragens de resí-

duos de minério, que é
muito diferente dos nos-
sos barramentos aqui de
água, mas ainda assim,
elas carecem de manu-
tenção, necessitam de
manutenção, planos de
segurança. Então eu pos-
so te dizer, de forma geral,
que as barragens do es-
tado, quase em sua tota-
lidade, e aí eu me refiro
àquelas que são objetos
de avistagem e acompa-
nhamento pela ANA
(Agencia Nacional das
Águas) e também pelo es-
tado, porque você tem
barragens pequenas em
propriedades particula-
res, que não é o caso. Fa-
lando em barramentos,
são monitorados. Elas es-
tão com todos os planos
de segurança, licencia-
mento, e também, de mo-
do geral, não apresentam
nenhum risco estrutural
ou de segurança para as
comunidadesquemoram
na jusante delas. Pode-
mos citar aqui Joanes, Pe-
dra do Cavalo, Santa He-
lena. A Barragem de Aper-
tado a gente está fazendo
reparos, serviços de ma-
nutenção, ela está en-
chendo. Encheu esse ano
pela primeira vez depois
de 20 anos, então é como
se fosse o primeiro enchi-
mento, ela só encheu uma
vez. Então é um momento
de teste, mas, no quesito
segurança, todas elas es-
tão com boa capacidade,
porque choveu bem, ser-
viu também como um
bom teste das estruturas,
então elas apresentam
uma estabilidade perfei-
ta.

O senhor está à frente do
processo de abertura do ca-
pital da Embasa e da PPP da
Região Metropolitana de
Feira, que pode ser esten-
dido para outras regiões do
estado?

Primeiro, há muita con-
fusão sobre a abertura de
capital da Embasa. A Se-
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Eu quero saber de vocês
se Augusto Aras é
procurador-geral da
República ou é o
advogado particular
do presidente Jair
Bolsonaro e de
seus filhos

ESPAÇO DO LEITOR

POUCAS & BOAS

. Começa hoje, em Lençóis, a progra-
mação oficial da festa Senhor dos Passos
com o início da novena preparatória que
segue até o dia 1º de fevereiro, com mis-
sas transmitidas pelas redes sociais
sempre às 19h. Este ano, foram cance-
ladas a lavagem da igreja, as missas
abertas ao público e a procissão. No dia
02 de fevereiro, dia em que se comemora
o padroeiro dos garimpeiros, haverá
missa solene às 10h com acompanha-
mento virtual por parte dos católicos e
uma carreata a partir das 16h.

. A Uesb e a prefeitura de Cordeiros
renovaram o convênio para qualifica-
ção dos profissionais de educação do
município. Através desta iniciativa, os
profissionais da rede municipal de en-
sino terão apoio para cursar o Mestrado
em Educação, inclusive com auxílio pa-
ra o descolamento até o campus de Vi-
tória da Conquista, onde acontecem as
aulas presenciais do curso, em percurso
de mais de 150 kms.

MIRIAM HERMES E REDAÇÃO

A divulgação da qualidade do minério dis-
ponível para extração em território baiano
atraiu, de uma só vez, dez empresas in-
tegrantes de um consórcio chamado Trilha
Gold Capital, interessada em pesquisa e ar-
rendamento, com cessão total de direitos
minerários.

A atração das empresas da Trilha Gold
Capital encaixa-se no perfil de acordo pú-
blico-privado, conforme tem sido a meta do
governo do Estado, como forma de forta-
lecer a economia na qual a mineração é um
dos setores de maior participação.

Uma primeira conversa entre dirigentes
dasempresaseodiretor-presidentedaCom-
panhia Baiana dePesquisa Mineral, Antônio
Carlos Tramm, já deu a partida para a rea-
lização do projeto, com a sinalização de um
futuro acordo.

- Os ativos minerais, um dos bens mais
preciosos da Bahia, estão embaixo da terra
e seu aproveitamento gera empregos e
desenvolvimento econômico, disse
Tramm.

ACORDO - A projeção é para o acordo com
a Trilha Gold Capital ser firmado ainda este
ano, porque as empresas de mineração que
a compõem vêm ampliando suas rotas, a
partir de estratégias de extração de miné-
rio.

- Acreditamos fortemente em uma mi-
neração sustentável, que crie valor para o
país e suas comunidades, afirmou o pre-
sidente e fundador da Trilha Gold Capital,
Basel Ibrahim Al Jughami.

O grupo tem 10 empresas voltadas para
projetos de mineração e consultoria em geo-
logia, geofísica, sondagem e cálculo de re-
servas, entre outros empreendimentos, uti-
lizando-sedealtatecnologiaereferênciaem
desenvolvimento sustentável na minera-
ção.

“Nós vamos
comemorar de
verdade quando
tivermos 70% da
população
vacinada”
MARGARETH DALCOMO pneumologista da Fiocruz

“Virar jacaré? Tá de
brincadeira”
MC FIOTI funkeiro, sobre a declaração do presidente
Jair Bolsonaro sobre efeitos colaterais da Coronavac

Aposta na inovação
A Federação do Comércio de Bens, Serviços
e Turismo (Fecomércio) anunciou a criação
do Centro de Inovação, iniciativa pioneira da
entidade representativa de 35 sindicatos de
empresários lojistas. O Inovacom-Ba tem o
objetivo de incentivar práticas pautadas no
conceito de inovação, integrando empresas
e associações voltadas para a atividade co-
mercial. O Centro de Inovação propõe a pos-
sibilidade de ampliação dos negócios, por
meio de ações como qualificações, men-
torias, criação de fóruns do Comércio e do
Turismo, e participações em eventos, entre
outras. A entidade divulgou também o lan-
çamento, no dia 3 de fevereiro, da Câmara de
Inovação e Tecnologia (CIT), com a parti-
cipação de 30 empresas e entidades pri-
vadas e públicas.

Mineração baiana
atrai 10 empresas

Felipe Iruatã / Ag. A TARDE

VER | Uma das grandes tarefas do artista é deslocar o normal, o banal e fazer seu
público enxergar a beleza aí, onde parece que não há. A despeito de ocupações
diversas a que nos dedicamos, deslocar o olhar é um alívio recomendável a todos.

"Quanto vale o show?"
Ao completar 53 anos neste 25 de janeiro,
tenho muito o que comemorar, dizer que
aprendi. No histórico de cada um de nós
somos a somatória dos nossos encontros,
desencontros e reencontros. Como resul-
tado, nossas histórias devem ser conside-
radas com importância e relevância. Na tra-
jetória de sucesso de cada um de nós, faz-se
necessário saber a nossa real dimensão. O
vaidoso e o modesto não sabem a sua ver-
dadeira significância. Por conta disso, ne-
gligencia-se uma efetiva atuação plausível,
em menor ou maior escala. Neste meu dia,
só meu, ouso dizer que estou muito sa-
tisfeito com minha performance na vida,
ainda que insuficiente. Em grande e ab-
soluta parte devido à minha relação com
este jornal e o jornalismo. São quase 30 anos
de comunicação eficaz e despretensiosa,
num puro entretenimento levado a sério. É
o meu trabalho. No meu profissionalismo,
cobram-me sucesso financeiro, como se mi-
nha riqueza tivesse preço. Sem a menor
modéstia, digo que meu valor é incomen-
surável, não se compra nem se vende! Entre
pão e circo, fico com o circo, que me dá pão
e vinho. Na concorrência natural das sig-
nificâncias pessoais, faço hora, vou na valsa
e pirraço pacientemente. Neste meu ani-
versário, quero dedicar minha vivacidade à

minhatrajetóriadesucesso,vivenciadacom
tanto fervor e empenho que não cabe em
mim, transborda em orgulho e satisfação.
No fantástico show da vida, realmente,
"quanto vale o show?" HELLMUT CONTREI-
RAS, HELLMUT.JORNALISTA@GMAIL.COM

Um “véio” corajoso
Parabenizo a coragem e exemplo do an-
tropólogo Luiz Mott, em artigo publicado
no último dia 16/01 neste jornal, para
conscientizar a população masculina,
principalmente os mais velhos, ao nos
relatar o seu problema de saúde em re-
lação à próstata de maneira clara e ob-

opiniao@grupoatarde.com.br

Formação audiovisual
A próxima “Live de Roteiristas” recebe La-
rissa Fulana de Tal amanhã às 16h, com a
abordagem “Tema Negro, Negro Tema”, que
vai tratar da negritude e seus espaços no
mundo do audiovisual. Mulher negra, nas-
cida em Salvador e com formação em ci-
nema pela UFRB, Larissa também é diretora
de criação na produtora Olhos Abertos Au-
diovisual e atualmente segue como Con-
selheira da Região Nordeste na Associação
de Profissionais Negros da Audiovisual
(APAN). Na sua edição 2021, a "Live de Ro-
teiristas", vai contar com 15 encontros e 15
convidados, distribuídos em 30 horas de
conteúdo.

Paulo Ormindo de Azevedo
Arquiteto, professor titular da Ufba
pauloormindo@gmail.com

A indústria na Bahia

A Bahia nasceu industrial. Durante
quatro séculos a província viveu e
sustentou, em parte, a colônia com a

agroindústria açucareira, uma das primeiras
empresas multinacionais, com capitais fla-
mengos, tecnologia italiana, mão de obra
africana, logística portuguesa e distribuição
holandesa. Empresa capitalista que ressus-
citou a escravatura abolida na Antiguidade.
O que resta das usinas de açúcar e ma-
nufaturas de charutos?

O segundo ciclo foi o da indústria têxtil.
Pioneiramente fundado em 1844, com a fá-
brica Todos os Santos, em Valença, de An-
tonio Francisco de Lacerda e sócios, que
começou com 100 operários. Uma segunda

na mesma cidade, N. S. do Amparo, fundada
em 1860, por Bernardino de Sena Madureira
seria depois incorporada pelos Irmãos La-
cerda. Em 1870, é criada a São Brás, em
Plataforma, comprada em 1932 por Bernardo
Martins Catharino. Porém a mais impor-
tante foi a Empório Industrial do Norte, em
Salvador, criada, em 1891, por um filho de
uma ex-escrava, Luís Tarquínio. Inspirado
em ideais socialistas, ele criou a primeira
cooperativa e vila operária do Império, em
1911, com 258 casas, creche, escola, biblioteca

e museu. Animado por essa experiência, o
prefeito de Valença, Eng. Raoul Malbouisson,
criou em 1919 uma vila operária com 166
casas, praça e escola.

O terceiro ciclo foi o do petróleo e de-
rivados, iniciado em 1950 com a RLAM. O
dinheiro na praça estimulou outras in-
dústrias, como Equipetrol, Cristais e be-
bidas Fratelli Vita, Elevadores Amoedo,
carrocerias Incabasa, Cesmel-estuturas
metálicas, televisores Telematic, Céra-
mus, painéis de madeira Madepan e No-
vopan, móveis Ralf, calçados Mirca, Opal-
ma e Sambra de óleos vegetais, Alimba,
Chadler e Cravo, de leite, chocolate e café.
Só restou a RLAM, desativada. Por ini-
ciativa de Rômulo Almeida, aproveitando
incentivos da Sudene, foi criado em 1968
o Centro Industrial de Aratu, onde foram
instaladas as siderúrgicas Usiba, Ferbasa
e Engesa e as multinacionais Magirus
Deutz, Cummins, Bosch, Alcan, Dow-TDI,

Xerox, Stepan e Latapack. Na RMS se ins-
talaram a Rhodia, Du Pont, Semp-Toshiba,
Papaiz e Bombril, tristemente inventaria-
das por meu irmão, Eng. Thales de Aze-
vedo Filho.

Em 21/07/2019, o jornal Correio da Ba-
hia publicou: “Mato, cachorros e lixo
substituem fábricas no CIA”. Segundo o
IBGE, a participação industrial na eco-
nomia baiana baixou de 42,3% para 23,7%,
entre 1985 e 2016. A falta de política in-
dustrial permitiu que se instalassem fá-
bricas altamente poluentes como a Co-
brac (chumbo) e Bacraft (papel), em S.
Amaro, Titanium e Sibra (ferro manga-
nês), na RMS. O fechamento unilateral e
intempestivo do complexo da Ford é o
último capítulo do contumaz “laissez fai-
re” e falta de política industrial no Estado,
que vem sendo suplantado por estados
menores, como Rio, Minas, Paraná, RGS e
S. Catarina.

A Bahia nasceu
industrial. Durante
4 séculos a província
sustentou a colônia
com agroindústria

jetiva, informando e conscientizando nos
cuidados com a saúde masculina. Serve
para refletir e alertar sobre tal mortal
doença, uma das que mais ceifam vidas
dos homens. Também me encoraja para
que eu possa relatar que recentemente
realizei ultrassom da próstata no bom
Hospital Municipal de Salvador, onde de-
tectou aumento, porém, como possuo pla-
no de saúde particular, estou sendo acom-
panhado por um ótimo médico urologista
do recente ICB, do Hospital Santa Izabel.,
Dr. Breno Valadares. Procurei anterior-
mente consulta na rede SUS há mais de 1
mês, porém não há previsão de consultas
com tal profissional de saúde no muni-
cípio de Salvador. Acredito que muitos
outros pacientes com situação de saúde
semelhante, esteja impedido de dar pros-
seguimento ao tratamento de tão letal
doença. Aproveito para parabenizar a ex-
celente dedicação da Dra. Rubiela Her-
nandez e sua equipe de funcionários do
UBS FIAIS Santa Luzia do Lobato, dando
atendimento no que podem às pessoas
que procuram esta unidade de saúde.
JOAB FERNANDES DE AQUINO, JOJO-
FAQG@GMAIL.COM

Comportamento estranho
Eu quero saber de vocês se Augusto Aras é

procurador-geral da República ou é o ad-
vogado particular do presidente Jair Bol-
sonaro e de seus filhos. Porque pelo seu
comportamento ele me parece muito mais
advogado de Bolsonaro do que procura-
dor-geral. Vocês podem me explicar, por
favor? PARUSIA DE JESUS SILVA, PARUSIADE-
JESUS2015@BOL.COM.BR

BRT na ACM
A modificação do sistema viário na Av.
ACM com a implantação do BRT trouxe
inúmeros problemas para a circulação
dos veículos. As vias marginais existentes
não percorrem todo o trajeto, a transpo-
sição de um lado ao outro da avenida ficou
prejudicada, além de não se enxergar na-
da do outro lado da rua. Os bairros ad-
jacentes foram prejudicados em seus
acessos. Não houve integração do sistema
existente com o novo, projetado. Se essa
desordem continuar em direção ao Itai-
gara e Pituba estamos ferrados. Nada será
como antes. Salvador nessa gestão não se
preocupou com um planejamento geral.
Mexeram tanto no terreno naquela área,
que até as árvores começaram a cair. Deus
nos acuda! Santa Dulce olhe por nós! Se-
nhor do Bonfim não saia da guarda. CRIS-
TINA ARAÚJO, TINA_VENTU-
RA2005@YAHOO.COM.BR

tempopresente@grupoatarde.com.br
Tempo Presente
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Início   das   obras   da   ponte   Salvador-Itaparica   deve   
ocorrer   em   outubro,   estima   vice-governador   

  25   de   Janeiro   de   2021   às   

08:51    Por:   Divulgação    Por:   João   Brandão   

O   vice-governador   da   Bahia,   João   leão   (PP),   estimou   nesta   segunda-feira   (25)   ao   
BNews   que   em   outubro   as   obras   para   implantação   da   ponte   Salvador-Itaparica   
iniciem.   

"O   grande   problema   da   ponte   é   o   seguinte:   são   sete   mil   pessoas   no   mesmo   local.   O   
resturante   irá   servir   para   três   mil.   É   muita   aglomeração.   É   preciso   chegar   a   
vacinação   em   massa.   Então   todos   precisam   estar   vacinados.   Acredito   quem   em   
outubro   as   obras   iniciem",   afirmou.   

Veículo:   Bocão   News     

Data:   25/01/2021     



O   Brasil   já   vacinou   cerca   de   700   mil   pessoas   contra   a   Covid-19   em   uma   semana.   É   
possível,   inclusive,   que   a   estimativa   do   vice-governador   seja   antecipada   pela   
acelaração   da   vacinação   no   país.   
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24 de janeiro de 2021 | 11:04 

Doses da vacina de Oxford chegam à Bahia 

BAHIA 

O estado da Bahia recebeu, na manhã deste domingo (24), 119,5 mil doses da vacina 

de Oxford. Um registro da chegada dos imunizantes foi divulgado pelo secretário da 

Saúde do Estado (Sesab), Fábio Vilas-Boas. 

“Primeiras imagens da aeronave trazendo as 119.500 doses de vacina para a Bahia”, 

escreveu o titular da Sesab, em seu perfil no Twitter, juntamente com um vídeo que 

acompanhou a publicação feita por ele. 

Pouco antes, o governador Rui Costa (PT) também utilizou as redes sociais para 

determinar que as vacinas de Oxford sejam distribuídas “imediatamente” para o interior 

do estado. 

“Seremos rápidos como fomos no envio da CoronaVac, mas precisamos que o 

Governo Federal seja rápido e eficiente na compra de mais doses”, cutucou o petista. 

 

https://politicalivre.com.br/2021/01/rui-determina-que-vacinas-de-oxford-que-chegam-neste-domingo-sejam-distribuidas-imediatamente-para-o-interior/#gsc.tab=0
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Bahia ultrapassa 75 mil vacinados contra o 

coronavírus 

BAHIA 

Com 75.924 vacinados contra o coronavírus (Covid-19) até às 14 horas deste domingo 

(24), a Bahia é um dos estados do país com o maior número de imunizados. Os 

números foram ajustados em relação ao último boletim devido uma inconsistência 

identificada na base de dados do painel de vacinação. 

Cabe esclarecer que o sistema oficial do Ministério da Saúde para o registro das doses 

vem sofrendo instabilidade, impossibilitando o lançamento em tempo real por parte dos 

municípios. Neste cenário, visando a transparência e o acompanhamento da 

vacinação em todo o estado, a Sesab realiza o contato diário com as equipes de cada 

município a fim de aferir o quantitativo de doses aplicadas. 

Boletim 

Na Bahia, nas últimas 24 horas, foram registrados 2.854 casos de Covid-19 (taxa de 

crescimento de +0,5%). Dos 565.320 casos confirmados desde o início da pandemia, 

543.991 já são considerados recuperados e 11.472 encontram-se ativos. A base de 

dados completa dos casos suspeitos, descartados, confirmados e óbitos relacionados 

ao coronavírus está disponível no site. 

Para fins estatísticos, a vigilância epidemiológica estadual considera um paciente 

recuperado após 14 dias do início dos sintomas da Covid-19. Já os casos ativos são 

resultado do seguinte cálculo: número de casos totais, menos os óbitos, menos os 

recuperados. Os cálculos são realizados de modo automático. 

https://bi.saude.ba.gov.br/transparencia/


Os casos confirmados ocorreram em 417 municípios baianos, com maior proporção 

em Salvador (21,99%). Os municípios com os maiores coeficientes de incidência por 

100.000 habitantes foram: Ibirataia (11.487,72), Itororó (9.709,55), Muniz Ferreira 

(8.892,48), Itabuna (8.875,22) e Conceição do Coité (8.804,72). 

O boletim epidemiológico contabiliza ainda 954.812 casos descartados e 135.024 em 

investigação. Estes dados representam notificações oficiais compiladas pelo Centro de 

Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde da Bahia (Cievs-BA), em conjunto 

com as vigilâncias municipais e as bases de dados do Ministério da Saúde até as 17 

horas deste domingo (24). 

Na Bahia, 39.282 profissionais da saúde foram confirmados para Covid-19. Para 

acessar o boletim completo, clique aqui ou acesse o Business Intelligence. 

Óbitos 

O boletim epidemiológico de hoje contabiliza 30 óbitos que ocorreram em diversas 

datas. 

 



  

  

  
  

Economia   

Governo   pretende   voltar   com   agenda   de   reformas   
administrativas   e   tributárias   em   fevereiro   

Segundo   a   equipe   econômica   do   governo,   as   medidas   evitariam   o   aumento   de   
gastos   e   conteria   o   avanço   da   dívida   pública;   coalizão   da   sociedade   civil   luta   contra   

as   mudanças   propostas   

Foto   :   Marcos   Corrêa/PR   

Por    Adele   Robichez    no   dia   24   de   Janeiro   de   2021   ⋅   09:30   

   O   Ministério   da   Economia   quer   voltar   a   colocar   em   pauta   a   discussão   acerca   das   

reformas   administrativas   e   tributárias.   A   agenda   do   governo   do   presidente   da   

Veículo:   Metro1     

Data:   24/01/2021     



República   Jair   Bolsonaro   (sem   partido)   inicia,   após   o   fim   do   recesso   e   da   eleição   

dos   presidentes   da   Câmara   e   do   Senado   em   fevereiro,   com   as   propostas   de   

emenda   à   Constituição   (PEC)   da   emergência   fiscal   e   do   pacto   federativo   e   das   

reformas   estruturais   desejadas.   

  Dentre   os   projetos,   estão   as   propostas   de   retorno   do   CMPF   (antigo   imposto   do   

cheque),   com   potencial   impacto   sobre   transações   digitais;   redução   de   jornada   e   

salário   dos   servidores   públicos;   novas   regras   para   gastos   mínimos   em   saúde   e   
educação;   redução   de   benefícios   para   servidores   públicos;   revisão   de   programas   

sociais   existentes.   

  Segundo   a   equipe   econômica   do   governo,   essas   reformas   evitariam   o   aumento   de   

gastos   e   conteria   o   avanço   da   dívida   pública.   

  A   Coalizão   Direitos   Valem   Mais,   formada   por   mais   de   200   associações   e   consórcios   

de   gestores   públicos,   fóruns   e   conselhos   da   sociedade   civil,   luta   contra   a   reforma,   
pela   manutenção   dos   seus   direitos   e   pelo   aumento   de   recursos   no   orçamento   de   

2021   para   a   saúde,   educação   e   assistência   social.   

  



Veículo: Gov Bahia  
Data: 24/01/2021  

    

Bahia recebe lote com 119.500 doses da vacina de Oxford 
24 janeiro 2021  

 

 
Foto: Fernando Vivas/GOVBA 

Um novo lote de vacinas contra a Covid-19 chegou à Bahia às 10h40 deste domingo (24). 
Desta vez, 119.500 doses do imunizante desenvolvido pela universidade de Oxford, em 
parceria com a biofarmacêutica AstraZeneca, desembarcaram no aeroporto internacional 
de Salvador, de onde seguiram para a sede do Grupamento Aéreo da Polícia Militar 
(Graer). A distribuição para as cidades do interior terá início a partir das 14h de hoje. 
 
Uma vez que a segunda dose da vacina de Oxford pode ser tomada em até 90 dias, o 
Estado vai adotar a estratégia de usar todas as vacinas que chegaram neste domingo, 
como explicou o titular da Secretaria da Saúde do Estado, Fábio Vilas-Boas. “Por possuir 
resposta imunológica precoce ampla, garantindo que se possa esticar o prazo de aplicação 
da segunda dose para 90 a 120 dias à frente, isso permitirá que apliquemos todas as doses 
sem que seja preciso guardar 50%, como ocorreu com a CoronaVac”, detalhou o 
secretário. 
 
No Graer, foi montada uma estrutura para recebimento e armazenamento temporário de 
vacinas, que conta com refrigeradores e, também, com os cuidados de técnicos da 
Secretaria da Saúde do Estado (Sesab). É neste local que é feita a contagem e a separação 
para viabilizar o envio de doses para todo o território estadual. 
 
A chegada do novo lote acontece após a liberação da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
que é responsável pela análise e etiquetamento das duas milhões de doses importadas do 
Instituto Serum da Índia, um dos centros produtores da vacina de Oxford-AstraZeneca. Já 
o envio para os estados brasileiros foi feito pelo Ministério da Saúde. 
 
Vacinação na Bahia 



 
A imunização contra o novo coronavírus já foi iniciada em todos os 417 municípios 
baianos e as primeiras pessoas vacinadas receberam o imunizante Coronavac, que chegou 
na última segunda-feira (18), em um lote de 376.600 doses. Esta é a vacina desenvolvida 
pela dupla formada pelo Instituto Butantã e pela empresa chinesa Sinovac Biotech. 

Como o Brasil vai imunizar a população com vacinas fabricadas por laboratórios 
diferentes e com indicações de uso igualmente diferentes, é o cartão de vacinação que vai 
garantir que a segunda dose aplicada seja a mesma que a primeira e no prazo 
determinado. 
 
Caso tenha perdido o cartão, o cidadão receberá um novo cartão com a indicação de qual 
vacina contra a Covid-19 recebeu. 
 
Repórter: Renata Preza 

    



 

  
Sábado, 23 de Janeiro de 2021 - 16:40 

Pendências com o Simples atingem quase dois terços das empresas 

 
 

Quase dois terços das micro e pequenas empresas precisam regularizar pendências com o 
Simples Nacional para permanecerem ou aderir ao regime especial. De um total de 178.741 
pedidos de opção, 54.789 (34,5%) foram deferidos e 117.088 (65,5%) dependem de o 
contribuinte quitar os pagamentos em atraso ou cadastrar informações corretas. 
  
O levantamento foi divulgado pela Receita Federal e refere-se até o dia 20. A regularização 
deve ser feita até sexta-feira (29), para que a micro ou pequena empresa não seja excluída do 
programa, que tem alíquotas diferenciadas e unifica o pagamento de tributos federais, 
estaduais e municipais, de acordo com a Agência Brasil.  
  
Para a regularização de pendências com a Receita Federal ou com a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), caso o contribuinte esteja inscrito na dívida ativa, o micro ou 
pequeno empresário pode gerar as guias de pagamento pela internet. É possível pagar à vista 
ou parcelar os débitos em até 60 meses (cinco anos), com pagamento de multa e de juros. Em 
alguns casos, pode ser pedida a compensação, quando o contribuinte abate do débito tributos 
pagos a mais anteriormente. 
  
As orientações para a regularização em nível federal estão disponíveis na internet. O 
procedimento pode ser feito inteiramente pela internet, sem a necessidade de deslocamento a 
alguma unidade de atendimento da Receita Federal. 
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Sábado, 23 de Janeiro de 2021 - 16:00 

Secretários de Fazenda apelam ao Congresso pela prorrogação do 
auxílio emergencial 
por Marcelo Rocha | Folhapress 

 
 

Em carta dirigida ao Congresso nesta sexta-feira (22), secretários de Fazenda, Finanças ou 
Tributação de 18 estados pediram a ajuda dos parlamentares para que o governo federal 
estenda o auxílio emergencial pago em 2020 em virtude da pandemia da Covid-19. 
 
Eles pedem ainda ao Legislativo a prorrogação do estado de calamidade pública por mais seis 
meses e, como consequência, a continuidade da emenda à Constituição Federal que permitiu a 
suspensão temporária de bloqueios fiscais como o teto de gastos. 
 
O fim do auxílio, mostrou a Folha de S. Paulo, mexe, de uma só vez, com a vida das pessoas e 
com a economia do país ao tirar R$ 32 bilhões da população de baixa renda. O último crédito 
foi pago no dia 29 de dezembro. 
 
De acordo com o grupo de secretários, a ajuda foi fundamental para "preservar a vida, o 
emprego e a renda" e contribuiu para a continuidade e aumento da oferta de serviços públicos 
em áreas prioritárias, principalmente saúde e assistência social. 
 
"A continuidade de tal medida é essencial para não colocar milhares de famílias em situação de 
fome e desamparo social", afirmaram. 
 
"[O auxílio emergencial] garantiu renda à população mais necessitada e foi fundamental para, 
além de garantir o sustento básico das famílias, impulsionar o consumo e a atividade 
econômica." 
 
O auxílio foi fundamental para a arrecadação dos tributos, principalmente do ICMS, principal 
imposto estadual, disseram ainda os autores da carta ao Congresso. 
 
Ao lamentar que a pandemia "ainda não chegou ao fim", os secretários disseram no 
documento que a situação se apresenta ainda mais preocupante porque o país não tem um 
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calendário nacional de vacinação e os dados de evolução de mortes e da taxa de contágio 
estão em níveis alarmantes. 
 
Além das vítimas fatais e dos impactos causados tanto na saúde pública quanto na saúde física 
e mental dos infectados e de seus círculos de relacionamentos, argumentaram os secretários, 
milhões de famílias estão sofrendo com os outros efeitos socioeconômicos da pandemia como 
o desemprego e a recessão. 
 
O documento reforça que o distanciamento social é a principal forma de reduzir a taxa de 
contágio da doença e salvar vidas, segundo os principais expoentes da área de infectologia, 
microbiologia, medicina preventiva e cuidados sanitários. 
 
Como consequência dessa nova dinâmica social, a atividade econômica foi significativamente 
impactada. 
 
"Em nosso país, vimos o aumento explosivo do desemprego e da pobreza, de modo que o 
auxílio renda emergencial foi essencial para garantir que milhões de brasileiros não passassem 
fome e tivessem condições básicas de sobrevivência", afirmaram. 
 
A transferência direta de renda às famílias mais pobres, com maior propensão a consumir, 
segundo eles, impulsionou o comércio, possibilitando uma gradual retomada da atividade 
econômica e mitigando os impactos na arrecadação de impostos. 
 
Os secretários propõem ainda a suspensão, por 12 meses a contar de 1º de janeiro, do 
pagamento de precatórios e de amortização e juros de dívidas com União, bancos públicos e 
instituições financeiras internacionais, assim como das operações de crédito com aval da 
União. 
 
Para eles, medidas como essas são fundamentais para garantir os recursos necessários ao 
atendimento aos infectados pela Covid-19, com ampliação de leitos, construção de hospitais de 
campanha e contratação de profissionais de saúde. 



  

  

NOVO   MARCO   REGULATÓRIO   VAI   OBRIGAR   
ESTADO   A   INVESTIR   R$   14   BILHÕES   EM   
SANEAMENTO   ATÉ   2033   

  
   admin     25   Janeiro,   2021     

Em   entrevista   ao   Jornal   A   Tarde,   o   Secretário   de   Infraestrutura   Hídrica   e   Saneamento   da   Bahia   
desde   fevereiro   de   2019,   o   baiano   Leonardo   Góes   afirmou   que   serão   precisos   investimentos   na   
casa   dos   r$   14   bilhões   para   garantir   água   e   esgoto   na   Bahia.   O   secretário   que   está   à   frente   do   
processo   de   abertura   de   capital   da   Embasa   e   da   PPP   para   a   Região   Metropolitana   de   Feira   de   
Santana.   

De   acordo   com   ele,   há   muita   confusão   sobre   a   abertura   do   capital   da   empresa   pública,   “pois   
não   haverá   privatização”.   O   secretário   fala   ainda   sobre   o   Novo   Marco   Regulatório   do   
Saneamento   e   sobre   a   segurança   das   barragens   na   Bahia.   “As   nossas   barragens   não   
apresentam   nenhum   risco   estrutural   ou   de   segurança   à   população”   

Segundo   o   Secretário,   o   Novo   Marco   Regulatório   do   Saneamento   se   tornou   um   desafio   para   o   
setor   no   cenário   nacional,   isso   porque,   além   de   alterar   diversos   normativos,   traçou   diretrizes   
para   atingir   as   metas   impostas,   em   especial   a   meta   de   universalização   que   é   de   99%   de   
cobertura   para   abastecimento   de   água   e   90%   de   cobertura   e   tratamento   de   esgoto   até   31   de   
dezembro   de   2033,   independente   da   realidade   e   peculiaridades   de   cada   Estado.   

Sobre   a   relação   do   presidente   Jair   Bolsonaro   nesse   aspecto   ele   explicou   que   o   Governo   da   
Bahia   trabalha   com   a   legislação   vigente   e   cabe   ao   Congresso   Nacional   analisar   os   vetos.   “Mas,   
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podemos   afirmar   que   o   veto,   quanto   a   possibilidade   de   renovação   dos   contratos   de   programa   
para   os   serviços   de   saneamento,   por   mais   30   anos,   gerou   uma   instabilidade   financeira   e   
operacional   na   atuação   das   empresas   estatais,   que   conseqüentemente   terão   que   estudar   uma   
nova   forma   de   atuação   no   mercado”.   
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Estados em crise usam brechas 
para contratar 
Buraco na legislação que proibiu ampliação de gastos com pessoal é usado como 
base também para concessão de reajustes salariais 

Adriana Fernandes e Idiana Tomazelli, O Estado de S. Paulo 

24 de janeiro de 2021 | 04h00 
 

BRASÍLIA | Governadores e prefeitos têm se aproveitado de brechas da Lei 

Complementar 173, que proibiu reajustes e ampliações de gastos com pessoal 

como condição para um socorro bilionário durante a pandemia da covid-19, para 

mesmo assim conceder aumentos ou fazer contratações. O grupo inclui Estados em 

péssimas condições financeiras e que estão na fila por um socorro da União. 
 

No Rio de Janeiro, a Assembleia do Estado incluiu no Orçamento a previsão de um 

plano para a revisão dos salários – na prática, uma brecha para concessão de reajustes. 

Em estado de calamidade financeira desde 2016 e sob o Regime de Recuperação 

Fiscal (RRF) desde 2017, o Estado ainda pagará salários 11% maiores para o governador 

e integrantes do primeiro e segundo escalão do Executivo, após a revogação de uma lei 

que cortava essas remunerações. O rombo nas contas públicas previsto para este ano 

está na casa dos R$ 20 bilhões. 

A Secretaria de Planejamento e Gestão (Seplag) do Rio informou que a emenda do 

Orçamento “não é impositiva”: “Pode haver ou não um plano de revisão anual dos 

servidores, o que não implica em um aumento salarial ou contratações. Não há previsão 

de reajustes.” 

Em Goiás, a Assembleia aprovou um reajuste de até 64,61% para professores com 

contratos temporários que ainda não recebiam o piso nacional da categoria. A secretária 

de Economia do Estado, Cristiane Alkmin, disse ao Estadão que o aumento não 
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conflita com a lei do socorro porque o piso dos professores é determinado por uma 

legislação federal, anterior à pandemia, e a lei trata esse tipo de aumento de gastos 

como uma exceção à proibição. 

No Pará, o governo concedeu reajuste de 3% para delegados da Polícia Civil e ainda 

determinou um pagamento retroativo de abono salarial a servidores da segurança 

pública, referente ao período de 2014 a 2017. O anúncio foi feito pelo 

governador Helder Barbalho (MDB) e pela agência oficial de notícias. O governo do 

Estado, porém, não respondeu ao pedido do Estadão para detalhar o impacto financeiro 

da medida e se há violação das restrições impostas pela lei 173. 

Em Mato Grosso do Sul, o governo discute uma proposta para incorporar o adicional 

de produtividade ao salário de fiscais tributários e auditores do Estado. Na prática, isso 

eleva a remuneração porque outros benefícios incidiram sobre o salário mais gordo – 

além de não haver impedimentos no futuro para a criação de novos adicionais. O 

governo estadual também não respondeu à reportagem. 

Em Minas Gerais, o governador Romeu Zema (Novo) adota o discurso contra 

privilégios, mas sancionou uma lei que amplia possibilidade de novas gratificações para 

o Judiciário estadual e aumenta o número de vagas para desembargadores. O governo 

mineiro não respondeu ao pedido de entrevistas. 

Já o Rio Grande do Sul anunciou concursos públicos para preencher 3,4 mil vagas, a 

maior parte de professores e profissionais da Secretaria de Saúde. Tanto a 

Procuradoria-Geral do Estado quanto o governador, Eduardo Leite (PSDB), 

afirmaram em recente entrevista coletiva que as contratações não violam a lei porque 

preenchem cargos que já estavam vagos. 

Nas prefeituras de São Paulo e Manaus, os reajustes ficaram para 2022, mas já 

foram contratados e, no caso da capital do Amazonas, pode ser implementado ainda 

este ano, caso a proibição na lei federal seja revogada. Além disso, a remuneração dos 

prefeitos funciona como teto da remuneração dos servidores municipais. 

Em São Paulo, categorias vinham pressionando os vereadores a conceder o reajuste 

para driblar o que vinha então funcionando como trava, impedindo mais aumentos 

para a elite do funcionalismo. A Prefeitura disse ao Estadão que a lei do reajuste é 

“autorizativa” e que o teto salarial só será alterado se a pandemia estiver superada em 

2022. 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,mg-aprova-reajuste-de-41-47-para-pms-e-bombeiros,70003203819
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Segundo a assessoria de Covas, a mudança é importante porque o teto do funcionalismo 

não é corrigido desde 2012, e a defasagem favorece a evasão de profissionais de 

carreiras com salários elevados, geralmente posições com alta qualificação, como 

auditores fiscais. 

Em Manaus, nem a Câmara de Vereadores, nem a Prefeitura responderam aos pedidos 

de informações da reportagem. Em abaixo-assinado, entidades, instituições, pastorais e 

movimentos sociais pediram a rejeição dos projetos.  
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Incertezas políticas e fiscais 
mantêm estrangeiros cautelosos 
com o Brasil 
Estimativa do BC é que investimentos para setor produtivo tenham somado US$ 
36 bi em 2020, metade de 2019; também foram retirados US$ 14,8 bi da Bolsa, 
participações em fundos e títulos da dívida federal, maior volume desde 2016 

Fabrício de Castro e Eduardo Rodrigues, O Estado de S.Paulo 

23 de janeiro de 2021 | 05h00 

BRASÍLIA - O ano passado entrou para a história como um dos períodos em que os 

estrangeiros se mostraram mais cautelosos em colocar dinheiro no País seja para o 

setor produtivo, seja para a Bolsa ou o financiamento do governo.  
 

A projeção do Banco Central é que o ingresso de investimentos estrangeiros 

destinados ao setor produtivo (IDP) deva somar US$ 36 bilhões em 2020 (US$ 33 

bilhões já entraram até novembro), praticamente a metade do volume que ingressou no 

mesmo período de 2019 e muito inferior ao registrado nos últimos anos. O IDP engloba 

investimentos mais duradouros no País, como em uma nova fábrica ou compra de 

participação em empresas já instaladas.  

Já nas posições em portfólio – ações na Bolsa, participações em fundos de 

investimentos e títulos da dívida federal –, foram retirados US$ 14,8 bilhões, maior 

volume desde 2016. A participação de investidores externos nos papéis do Tesouro 

Nacional, que chegou a 20,8% do total em maio de 2015, caiu para apenas 9,47% em 

novembro do ano passado – justamente quando a União mais precisava captar 

recursos para financiar o rombo recorde nas contas públicas por causa das ações no 

combate à pandemia. 

Após meses de fuga do capital externo do País, os últimos meses de 2020 mostraram o 

começo do retorno dos investidores de portfólio, mas o ritmo ainda é insuficiente para 
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reverter a forte saída de dólares do Brasil causada pelas incertezas sobre os rumos da 

economia. Embora haja um excesso de liquidez nos mercados globais, com dinheiro 

mais que disponível para voltar ao País, as incertezas fiscais, políticas e sanitárias 

brasileiras, incluindo os entraves para a vacinação em massa no País, mantêm os 

agentes estrangeiros com um pé atrás na hora de investir. 

Fora do radar 

“A existência de recursos no mundo é importante, mas não é tudo”, diz o ex-ministro da 

Fazenda Maílson da Nóbrega. “Uma empresa, quando decide investir, examina uma 

série de fontes”, afirma, elencando entre os fatores considerados a política ambiental, a 

área social e a governança. “Países que não se preocupam com essas três coisas saem do 

radar. E o Brasil está mostrando para o mundo um governo que menospreza o meio 

ambiente, é negacionista e não tem articulação política”, diz Maílson. “Quando olho a 

maneira como o governo é gerido, é de desanimar qualquer um.”  

Além da Ford, que anunciou recentemente que vai sair de três plantas –

 Taubaté (SP), Camaçari (BA) e Horizonte (CE) – depois de um século no País, a 

japonesa Sony anunciou o fim da produção da fábrica em Manaus (AM) até março 

deste ano. Outra japonesa, a Mitutoyo, fechou a planta de instrumentos de medição 

em Suzano (SP) em outubro do ano passado. Já o grupo farmacêutico suíço Roche 

anunciou que deixará de fabricar medicamentos no País até 2024.  

Risco fiscal elevado, dificuldade para implementar reformas, burocracia em excesso, 

caos tributário, insegurança jurídica, deficiência em infraestrutura são apenas alguns 

dos fatores que fazem o investidor estrangeiro pensar duas vezes antes de investir no 

Brasil. “Houve uma piora de imagem e de perspectiva. A contribuição do governo 

Bolsonaro para isso é a exacerbação da polarização política, que só causa danos ao 

País”, afirma o economista Mauro Schneider, da MCM Consultores 

Associados. “Vamos precisar de um tempo para voltar a sermos vistos como um país 

com perspectivas estáveis.” 

Para o economista Silvio Campos Neto, da Tendências Consultoria 

Integrada, mesmo diante dos desafios que a atual crise impõe, a retomada mais forte 

da economia chinesa pode beneficiar o Brasil, com a volta de uma demanda mais 

aquecida por commodities que o País produz, mas o contexto político segue ainda 
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“muito nebuloso”. “Não dá para contar com grandes reformas e grandes medidas 

capazes nos próximos meses”, diz. 
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A volta do auxílio emergencial
Retorno do benefício faz sentido, em cenário de recrudescimento da pandemia e
vacinação incerta, mas é preciso que seja acompanhado por medidas que
enfrentem expansão das despesas obrigatórias

25/01/2021 05h00 · Atualizado 

A volta do auxílio emergencial se torna cada vez mais provável, devido ao

recrudescimento da pandemia e ao ritmo lento e incerto da vacinação contra a

covid-19. A economia brasileira vai sofrer o golpe dessa combinação, devendo

encolher no primeiro trimestre. O aumento do número de casos e mortes começa a

levar a medidas mais fortes de restrições à mobilidade, como as anunciadas pelo

governo de São Paulo na sexta-feira. As perspectivas para o mercado de trabalho,

que já não eram das melhores, tendem a piorar, afetando o consumo das famílias. O

quadro também é negativo para o investimento, dadas as incertezas sobre a

vacinação e a possibilidade de que outros Estados e municípios adotem novas

medidas de isolamento social, ainda que menos rigorosas do que as implementadas

em março e abril do ano passado.

Com isso, as perspectivas para o crescimento em 2021 começaram a se deteriorar, e

números na casa de 2% a 3% já aparecem em algumas estimativas de bancos e

consultorias, apesar da elevada herança estatística que 2020 deixará para este ano.

Nesse ambiente, cresce a pressão pela renovação do auxílio, uma medida que faz

sentido, num ambiente de desemprego altíssimo. A volta do benefício, porém,

precisa ser muito bem comunicada e acompanhada por medidas que indiquem o
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compromisso com a sustentabilidade fiscal, com reformas que enfrentem o

aumento das despesas obrigatórias, como os gastos com pessoal.

Retorno faz sentido, com piora da pandemia e vacinação
incerta

O Ministério da Economia resiste ao retorno do auxílio, encerrado em dezembro. O

risco é ser atropelado pelo Congresso e ver aprovado um benefício de valor mais

alto, por um prazo longo e para um público mais amplo do que o recomendável

num momento em que a dívida bruta é de quase 90% do PIB, enquanto a média dos

emergentes é um pouco menor que 63% do PIB.

Na declaração da equipe do Fundo Monetário Internacional (FMI) ao fim da missão

que fez o raio-X da economia brasileira no ano passado, divulgada em outubro, ficou

evidente o dilema para a política fiscal do país. O Fundo elogiou o compromisso do

governo com o teto de gastos e ressaltou a importância do mecanismo. Ao mesmo

tempo, afirmou que, se “a evolução das condições sanitárias, econômicas e sociais”

fosse “pior do que o esperado pelas autoridades”, elas deveriam “estar preparadas a

prestar mais apoio fiscal”.

O FMI sugeriu a realocação de recursos dentro do teto, para fortalecer a rede de

proteção social de modo permanente. Essa teria sido a melhor solução, unificando

programas sociais como o Bolsa Família, o abono salarial, o salário família e o

seguro-defeso, conforme a proposta dos economistas Fernando Veloso, Marcos

Mendes e Vinicius Botelho. Isso exigiria, porém, a disposição para tomar medidas

corajosas e politicamente difíceis, algo que não faz parte do repertório do presidente

Jair Bolsonaro.

O problema é que a pandemia não acabou com o ano-calendário, como tem dito o

diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI), Felipe Salto. Há uma

segunda onda em curso, provavelmente mais grave que a primeira, o que também

se observa em diversos outros países, com impactos sobre o ritmo de crescimento

global no primeiro semestre. O dramático no Brasil é a atitude de Bolsonaro, que

não reconhece a gravidade da doença, questiona a eficácia das vacinas e não planeja

a imunização.



Com o recrudescimento da epidemia e as incertezas sobre a vacinação, retirar os

estímulos fiscais abruptamente tende a levar a uma desaceleração expressiva da

economia. Sem o auxílio, haverá uma queda de renda significativa dos grupos mais

vulneráveis. Isso justifica mais apoio fiscal, como recomendado pelo próprio FMI,

insuspeito de leniência fiscal. Além da volta do auxílio, podem ser necessários mais

recursos para a saúde e para a compra de vacinas.

A questão é como fazer isso num país que tem de fato uma situação fiscal delicada.

O comportamento do câmbio e das taxas de juros de longo prazo reflete a incerteza

sobre a trajetória das contas públicas. A renovação do auxílio e eventuais novos

gastos com saúde precisam ser comunicados com cuidado, ou o impacto sobre as

condições financeiras vai dificultar ainda mais a retomada da atividade. Além disso,

um câmbio muito desvalorizado colocará mais pressão sobre os preços, podendo

exigir do Banco Central (BC) elevações mais fortes dos juros.

A situação exige uma sintonia fina. É preciso cautela ao retirar os estímulos fiscais,

sem que isso seja visto como o fim do compromisso com o ajuste das contas

públicas. Uma opção é usar a abertura de créditos extraordinários para financiar

despesas como o auxílio. Salto observa que se trata de um instituto previsto na

Constituição e que pode ser utilizado mesmo sem a presença do decreto do estado

de calamidade pública, “como acontece em maior ou menor grau todo ano”.

Segundo ele, o crédito extraordinário, desse modo, pode resolver a questão do teto,

que limita o crescimento das despesas da União à inflação.

“O problema é que o déficit público previsto já é alto”, diz Salto. “Para o déficit, são

necessárias outras medidas, ou pelo menos contas mostrando como ele seria

afetado e como o país voltará, e em que prazo, à estabilidade da relação dívida/PIB.”

Com isso, o crédito extraordinário poderia ser um caminho para a volta do auxílio,

desde que acompanhado por outras medidas mostrando a sustentabilidade da

dívida, como reformas que apontem para redução de gastos obrigatórios, caso das

despesas com pessoal, avalia Salto, ressaltando que essa é uma das opções na

mesa. “A falta de planejamento é um pecado mortal quando se está numa crise

como esta. Em tempos normais, passa como um pecado venial, mas, no quadro

atual, tudo muda de figura.”



O orçamento deste ano, ainda não aprovado, não tem espaço para mais gastos. O

risco de paralisação dos serviços públicos já é elevado mesmo sem novas despesas,

diz Salto. Para acomodar novos gastos, uma outra saída terá que ser adotada, além

do corte de despesas discricionárias, como o custeio da máquina e os investimentos.

Os candidatos à presidência da Câmara e do Senado têm se mostrado a favor da

volta do auxílio, em maior ou menor grau, indicando que ele deverá ser renovado. O

benefício terá que ser menor que os R$ 600 que vigoraram de abril a agosto - de

setembro a dezembro, o valor foi de R$ 300 -, e voltado a um grupo mais restrito.

Em alguns meses, ele chegou a quase 68 milhões de pessoas. O prazo também não

poderá ser dos mais longos.

Para que seja viável um auxílio por um período menor, porém, é fundamental que a

vacinação deslanche. Sem isso, a economia não voltará à normalidade.

Sergio Lamucci é editor-executivo e escreve quinzenalmente 

E-mail: sergio.lamucci@valor.com.br
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Alta do dólar reflete a má situação fiscal do país
O Brasil deve perder o bonde da ampla liquidez global, deixando de atrair preciosos
investimentos estrangeiros

25/01/2021 05h00 · Atualizado 

O dólar chegou a R$ 5,48 na sexta-feira, depois de uma alta acumulada de 2,2% na

semana passada. Pesou o clima ruim nos mercados internacionais, com maior

aversão a risco e o rebaixamento das perspectivas de crescimento mundial,

sobretudo na Europa. Mas não se engane: o dólar caro reflete, sobretudo, as nossas

dificuldades para lidar com questões domésticas, na resposta à pandemia, na

política fiscal e na agenda de reformas para ampliar a produtividade da economia.

Uma evidência de como o Brasil está descolado das boas notícias vindas de fora é

que, na quarta-feira, o mercado acionário americano teve a maior alta num dia de

posse de um presidente americano desde Ronald Reagan - mas, por aqui, a Bolsa

registou queda. O pico de 125 mil pontos do Ibovespa ficou para trás e, no

fechamento da semana, o índice ficou em 117 mil pontos.

A chamada onda azul, com a eleição de Joe Biden com um Congresso democrata,

vem apoiando o preço das commodities desde o fim do ano passado. Entretanto, o

real, uma moeda cuja força está historicamente relacionada às commodities, deu

vários sinais de fraqueza. Reage pouco aos eventos positivos e, quando o mundo

tem más notícias, está entre as que mais perdem valor ante a moeda americana.

Há algumas explicações técnicas para o real fraco. Uma delas é uma nova regra,

criada por iniciativa do Banco Central, que isenta os bancos de proteger de forma
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exagerada os seus investimentos fora do país - o chamado “overhedge”. Esse

sistema obrigava as instituições financeiras a manterem um excesso de posição

vendida em câmbio de US$ 50 bilhões. No ano passado, os bancos compraram US$

35 bilhões para desfazer parte dessa posição, pressionando a taxa de câmbio.

Outra justificativa é o corte dos juros básicos. O Banco Central baixou a Selic a

apenas 2% ao ano para estimular a economia e impedir que a inflação caísse muito

abaixo da meta. Um dos canais esperados de transmissão da política monetária é

justamente a taxa de câmbio. Juros mais baixos dentro do Brasil - hoje estão

negativos - desestimulam o ingresso de investimentos estrangeiros em renda fixa e

incentivam brasileiros a aplicar no exterior.

Olhando adiante, porém, esses dois fatores devem pesar menos na desvalorização

do real. O estoque de “overhedge” é finito e, hoje, há menos posições a serem

desfeitas pelos bancos. Sobre a taxa básica de juros, o mercado precifica um início

de aperto. Os juros futuros mais altos já deveriam começar a atrair capitais

estrangeiros, ou pelo menos dissuadir investidores a retirar recursos que estão

aplicados dentro do país.

De fato, o ambiente mais geral é bastante favorável ao fortalecimento do real. Não

apenas pela alta das commodities. O governo americano está promovendo uma

expansão fiscal sem que o Federal Reserve (Fed) se mova para retirar os

extraordinários estímulos à economia. O Banco Central Europeu (BCE) também joga

dinheiro na economia para afastar o risco de deflação. Com a ampla liquidez

internacional injetadas pelos BCs e a perspectiva de alta de juros domésticos, os

custos das captações de empresas brasileiras no exterior ficam relativamente mais

competitivas.

Os fundamentos externos do Brasil também são favoráveis. O déficit em conta

corrente está em apenas 0,82% do Produto Interno Bruto (PIB). É bem abaixo dos

níveis considerados sustentáveis, na casa dos 3% do PIB. O normal é um país

emergente, carente de poupança doméstica e cheio de oportunidades, atrair uma

parcela maior de recursos estrangeiros para bancar os seus investimentos. As

reservas internacionais estão em confortáveis US$ 354,8 bilhões.
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A dinâmica do câmbio, porém, está em boa medida sendo determinada pela

fragilidade fiscal do país. O Brasil se descolou dos bons ventos do exterior

justamente no momento em que foi exposto o precário planejamento do governo

para fazer a vacinação da população conta a covid-19. A economia ameaça um novo

mergulho recessivo no primeiro trimestre, aumentando a pressão para novos

gastos fiscais.

Há outros problemas estruturais. A agenda de reformas que poderia aumentar a

produtividade e o crescimento de longo prazo da economia também parece estar

perdendo a prioridade para a pandemia. Com isso, o Brasil deve perder o bonde da

ampla liquidez global, deixando de atrair preciosos investimentos estrangeiros.
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Auxílio evitou taxa de desemprego maior, diz
estudo
Quase 500 mil pessoas saíram da força de trabalho no segundo trimestre de 2020
em função do benefício

Por Lucianne Carneiro — Do Rio

25/01/2021 05h01 · Atualizado 

Daniel Duque: “Renovação de auxílio ajudaria a diminuir desemprego” — Foto: Leo Pinheiro/Valor
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O auxílio emergencial evitou que a taxa de desemprego ficasse ainda maior durante

a pandemia. Quase 500 mil pessoas deixaram de buscar emprego no segundo

trimestre de 2020 em função do benefício, o que reduziu a pressão sobre o

mercado. É o que aponta um estudo do pesquisador do Instituto Brasileiro de

Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV) Daniel Duque.

Em carta, secretários de 18 Estados pedem que benefício volte a ser pago

Sem este efeito, a taxa de desemprego teria sido de 13,7% no período, acima dos

13,3% registrados. No terceiro trimestre, o impacto foi ainda maior: 808 mil pessoas

a menos na força de trabalho. A taxa de desemprego, que ficou em 14,6% no

período, teria sido de 15,3%.

Neste início de 2021, o mercado de trabalho vai sentir os impactos tradicionais da

época - sazonalmente há piora em função da dispensa dos trabalhadores

contratados de forma temporária para o fim de ano - e os efeitos persistentes da

pandemia de covid-19. Mas as movimentações recentes para uma eventual volta do

benefício deixam em aberto novas influências. Caso haja retomada do auxílio, a

tendência é que a alta da taxa de desemprego seja menor que a esperada hoje.

“Além do impacto na renda das famílias e na atividade econômica, o auxílio

emergencial também ajudou a evitar uma alta maior da taxa de desemprego. O

auxílio teve efeito significativo em segurar a busca por trabalho no momento de

isolamento social”, afirma Duque.

No estudo, o pesquisador usa dados da Pesquisa Nacional por Amostra de

Domicílios Contínua (Pnad Contínua) e da Pnad Covid19 IBGE para estimar a relação

entre o auxílio emergencial, a força de trabalho e a taxa de desemprego. Pela

metodologia do IBGE, são considerados desempregados apenas os trabalhadores

que estão desocupados e em busca de trabalho. Ou seja, quem não busca trabalho

não é incluído no cálculo na taxa de desemprego.

Assim, essas pessoas que deixaram a força de trabalho - 493 mil no segundo

trimestre e 808 mil no terceiro - não foram consideradas desempregadas porque

não estavam buscando de forma ativa um emprego. Se tivessem procurado e não

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/01/25/em-carta-secretarios-de-18-estados-pedem-que-beneficio-volte-a-ser-pago.ghtml


tivessem tido sucesso seriam então consideradas desempregadas, pressionando

ainda mais o mercado.

Embora os números para o quarto trimestre ainda não tenham sido divulgados, os

dados preliminares apontam que o auxílio emergencial não teve efeito nessa

redução da busca por trabalho, segundo o pesquisador. O movimento é puxado

principalmente por dois fatores: o primeiro é a redução do valor do benefício de R$

600 para R$ 300, desde outubro.

O segundo é a própria redução do isolamento social, que incentiva a retomada das

buscas pelos trabalhadores.

Naquele momento, ainda não estava clara uma segunda onda de pandemia no país,

que tanto preocupa neste início de ano. Em outubro, o país tinha 14,1 milhões de

desempregados, com uma taxa de desemprego de 14,3%, segundo o IBGE.

“No último trimestre, o auxílio perdeu seu impacto na força de trabalho. O valor do

benefício foi reduzido e pelo menos até novembro havia uma menor preocupação

com a pandemia. Isso motivou a retomada das buscas por trabalho”, diz Duque.

Agora, o recrudescimento da pandemia de covid-19 e o comportamento típico do

mercado de trabalho neste início de ano preocupam. Tradicionalmente, a taxa de

desemprego avança pelo menos até o fim do primeiro trimestre, em março.

A possibilidade de uma retomada do auxílio emergencial, como vem sendo

discutido, poderia ajudar a segurar parcialmente este crescimento, aponta o

economista. Sua projeção é que a taxa de desemprego avance de 13,4% no ano

passado para 15,3% este ano.

“A aprovação de uma renovação do auxílio emergencial provavelmente ajudaria a

diminuir o aumento da taxa de desocupação neste início de ano, tendo em vista a

segunda onda da pandemia”, diz o pesquisador do Ibre/FGV.

Na sua avaliação, a melhor estratégia teria sido o governo promover uma mudança

mais permanente da política social no segundo semestre do ano passado, seja com
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aumento do Bolsa Família ou definição de outro programa.

Como não foi feito, no entanto, Duque é a favor de uma prorrogação do benefício, já

que o mercado de trabalho permanece muito fraco. “Talvez poderia ser um valor

menor, como R$ 200, com uma avaliação cuidadosa sobre o público que deve

receber, mas uma prorrogação seria interessante pela situação que ainda continua

no mercado de trabalho”, diz o pesquisador do Ibre/FGV.
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Bolsonaro quer vincular auxílio a PEC
emergencial
Governo busca espaço no Orçamento para estender ajuda

Por Fabio Murakawa e Edna Simão — De Brasília

25/01/2021 05h01 · Atualizado 

O presidente Jair Bolsonaro é favorável à prorrogação do auxílio emergencial, mas

entende que isso não pode ser feito sem que seja aberto um espaço no Orçamento.

A posição reflete pressões que ele vem sofrendo de sua base no Congresso e da ala

política do governo, de um lado, e da equipe econômica, de outro.

Interlocutores que conversaram com o presidente sobre o tema disseram ao Valor

que Bolsonaro não está propenso a romper com a cartilha do ministro Paulo

Guedes e flexibilizar o teto de gastos para pagar o benefício

Tampouco cogita, no momento, emplacar no Congresso um novo Orçamento de

Guerra, instrumento com o qual excluiu gastos sociais e outros relacionados à

pandemia do cálculo do teto em 2020.

“Se não tem dinheiro, melhor nem fazer [a prorrogação do auxílio”, tem repetido

Bolsonaro, segundo um desses interlocutores.

A atitude ainda não leva em conta a pesquisa Datafolha, que mostrou na última

sexta-feira uma alta de 32% para 40% na rejeição ao presidente. Entretanto, o

próprio Bolsonaro já previa que o fim dos desembolsos teria reflexos negativos em

sua popularidade.
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O presidente tem se mostrado favorável à fórmula, que lhe foi levada por auxiliares,

de patrocinar a aprovação da PEC Emergencial, ou PEC dos Gatilhos, a fim de abrir

espaço no Orçamento para esse gasto social. Mas, para aprová-la, o Congresso teria

que superar uma forte resistência do funcionalismo público em relação à proposta.

Também há discussões alternativas no Palácio do Planalto a respeito de promover

mudanças no Bolsa Família em vez de prorrogar o auxílio. Uma ideia em análise

passa por ampliar a base de beneficiários do programa, além de aumentar o valor

dos pagamentos.

Nas tratativas dentro do governo, ainda não se chegou a um valor para o auxílio ou

o reajuste do Bolsa família. Tudo isso dependeria também da abertura de espaço no

Orçamento.

Em conversas com líderes partidários, interlocutores do Palácio do Planalto têm

sentido que há “uma vontade unânime de aprovar a extensão do auxílio”. E que

existe uma “apreensão” dos parlamentares relacionada à baixa velocidade da

vacinação contra o coronavírus - medida vista como necessária para reanimar a

economia. Isso, dizem as fontes, tem aumentado a disposição no Congresso e em

setores do governo em favor de maiores gastos sociais.

Entretanto, afirma uma fonte palaciana, grande parte da base aliada no Congresso

já entendeu que é preciso aprovar a ajuda, “mas com responsabilidade”. Isso

significa não fazer loucura do ponto de vista orçamentário.

Técnicos da área econômica admitem que a medida daria um “estímulo passageiro”

à economia. Mas defendem que o Brasil só vai crescer de forma sustentável e

gerando emprego e renda quando retomar o ajuste fiscal.

Por isso, o discurso no ministério comandado por Paulo Guedes não tem se

alterado: não há recurso no caixa para manutenção deste gasto e que a situação

fiscal do país é crítica.

Para este ano, a meta de déficit primária do setor público de R$ 250,89 bilhões,

sendo que R$ 247,118 bilhões do governo central, e a relação dívida bruta/PIB vai



ultrapassar 90%.

“Temos regras fiscais que esse ano voltam [a valer]: ‘regra de outro’, teto de gastos

apertado, fora a necessidade de refinanciar dívida em um ambiente inóspito”,

explica um técnico, que se queixa das pressões pela extensão do auxílio. “Todos

querem fazer bondades.”

Os técnicos do Ministério da Economia ainda alertam para o fato de a renovação do

benefício pressionar ainda mais a inflação. Ou seja, “daria com uma mão e retiraria

com a outra”. Planalto e Economia aguardam o desfecho das eleições da mesa da

Câmara e do Senado, em fevereiro, para voltar a defender o texto original das PECs

do ajuste fiscal (Pacto Federativo, Emergencial e dos Fundos) e a votação do

Orçamento de 2021.

A lei terá que ser ajustada para absorver gastos maiores esperados para este ano

como, por exemplo, no pagamento de benefícios previdenciários.
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Por Bruno Carazza
Mestre em Economia e doutor em Direito, é professor do Ibmec... ver mais

Cheiro de reforma no ar
Não importa quem vença, Bolsonaro terá que mudar

25/01/2021 05h00 · Atualizado há 6 horas
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Arthur Lira (PP) ou Baleia Rossi (MDB)? Simone Tebet (MDB) ou Rodrigo Pacheco
(DEM)? A disputa para o comando da Câmara e do Senado entra na semana decisiva, e o
envolvimento direto do presidente da República nas negociações comprova que tudo
voltou ao normal na política brasileira.

A Lava-Jato abalou as estruturas do sistema partidário, e a eleição de Bolsonaro foi
anunciada como o fim da “velha política”. Apenas dois anos depois, o presidencialismo
de coalizão, explicado lá atrás, em 1988, por Sérgio Abranches, dita mais uma vez o ritmo
de funcionamento da nossa instável democracia.

Não importa quem vença, Bolsonaro terá que mudar

A partir da próxima segunda-feira a (01/02) o destino do país estará nas mãos de filhos
de políticos tradicionais - Benedito de Lira, Wagner Rossi e Ramez Tebet. Pacheco, por
sua vez, vem de uma família de proprietários de empresas de ônibus, um setor
tradicionalmente dependente e credor de poderosos. Brasília girou, girou, e parou no
mesmo lugar.

Também não é estranho que os quatro principais candidatos à presidência das Casas
Legislativas venham de partidos herdeiros dos dois grandes blocos conservadores sob
os quais se estruturou nosso sistema político desde a ditadura militar. Enquanto PP e
DEM são filhos legítimos da Arena, o MDB de hoje, apesar de ter se despido do “P”, nunca
deixou de ser o que restou de mais retrógrado da legenda original de Ulysses Guimarães
e Tancredo Neves.

Como um pêndulo, todos os presidentes brasileiros desde a redemocratização tiveram
que recorrer aos filhotes da velha Arena ou do velho PMDB para se equilibrar no poder -
embora nem todos tenham conseguido completar a travessia sem cair.



Sarney convocou, em diferentes momentos, caciques como Jorge Bornhausen, Hugo
Napoleão e Prisco Viana (egressos da Arena) e Iris Rezende (PMDB) para tentar dar base
de sustentação ao Plano Cruzado (1986), influenciar a nova Constituinte para obter um
quinto ano de mandato (1987/1988) ou abafar uma CPI e um pedido de impeachment
(1989).

Quando as denúncias de corrupção começaram a pipocar, no início de 1992, Collor, que
se elegeu prometendo que “um novo tempo iria começar”, trouxe para seu governo
raposas como Célio Borja, Affonso Camargo e Reinhold Stephanes. Tudo em vão.

Fernando Henrique se elegeu anunciando uma “aliança programática” do PSDB com o
PFL (atual DEM). Porém, à medida em que as reformas emperravam, ou a sua
popularidade afundava com as denúncias de compra de votos para a reeleição e as
crises do Real, teve que ir fazendo concessões e abrigar em seu ministério figuras como
Renan Calheiros (Ministro da Justiça), Eliseu Padilha (Transportes) e Ney Suassuna
(Integração Nacional).

Lula e o PT também chegaram ao Planalto garantindo renovação, mas já ao fim do
primeiro ano tiveram que aceitar Eunício Oliveira e Alfredo Nascimento. Veio o mensalão
e embarcaram Saraiva Felipe, Hélio Costa, Márcio Fortes e Silas Rondeau e companhia
limitada. No segundo mandato ainda se juntaram Carlos Lupi, Geddel Vieira Lima e
Wagner Rossi - tudo em nome da governabilidade.

Dilma já iniciou seu mandato com um amplo ministério que mesclava petistas-raiz com
uma ampla base onde cabiam Edison Lobão, Garibaldi Alves, Fernando Bezerra, Mário
Negromonte, Carlos Lupi e Alfredo Nascimento. Quando sua popularidade despencou,
teve que nomear Marcelo Crivella, Gilberto Kassab, Helder Barbalho, Armando Monteiro e
Henrique Eduardo Alves. Nada disso impediu sua queda no início de 2016.

A história brasileira demonstra que crises econômicas, aprovação popular em baixa e
dificuldades de sustentação no Congresso sempre forçam o presidente da República a
ceder à “velha política” - representada tanto pelo Centrão quanto pelo “pemedebismo”,
como diria Marcos Nobre, atual presidente do Cebrap e que por muito tempo ocupou
este espaço.



Desde a posse, Bolsonaro mexeu pouco no seu time, na maioria das vezes motivado por
intrigas internas (Bebianno, Santos Cruz, Abraham Weintraub e Marcelo Álvaro Antônio)
ou desentendimentos com o ex-capitão (Mandetta e Moro). À exceção da nomeação de
Fábio Faria, até hoje o presidente resistiu a abrir as portas de seu primeiro escalão para
construir alianças partidárias.

Com índices de rejeição em alta e os colapsos na saúde e na economia, Bolsonaro
certamente terá que engolir em seco e fazer como todos os seus antecessores para
dissipar a tempestade perfeita que se forma no horizonte.

Olhando o ministério atual, há postos cativos de militares, evangélicos, olavistas,
agronegócio e da predileção pessoal do presidente - além de Paulo Guedes, que anda
bastante sumido ultimamente. Numa eventual reforma ministerial, pastas com grande
orçamento em tempos de pandemia e de uma eventual terceira onda do auxílio-
emergencial serão bastante cobiçadas pelo Centrão: Saúde, Educação e Cidadania.

Independentemente de quem vença as eleições para as presidências da Câmara e do
Senado, Bolsonaro certamente sairá perdendo.

Bruno Carazza é mestre em economia, doutor em direito e autor de “Dinheiro, Eleições e
Poder: as engrenagens do sistema político brasileiro”. Escreve às segundas-feiras 
E-mail: bruno.carazza@gmail.com
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Governo já espera retração econômica no 1°
trimestre
Avaliação é de que início do ano será muito difícil para a economia

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

25/01/2021 05h00 · Atualizado 

A avaliação sobre o comportamento da economia brasileira neste início de ano, que

chegou aos principais gabinetes da Esplanada dos Ministérios, não é animadora.

“Não será surpresa se ocorrer uma retração da economia no primeiro trimestre”,

disse uma importante fonte do governo. “Teremos um trimestre muito difícil e não

adianta dourar a pílula”, alertou.

Mesmo assim, o governo trabalha com um cenário de crescimento do Produto

Interno Bruto (PIB) acima de 3% neste ano, com um maior dinamismo ocorrendo no

segundo semestre. “O que pode impedir essa trajetória é o descontrole fiscal e o

agravamento da pandemia”, ponderou a fonte.

A expectativa oficial era de uma rápida e intensa retomada. Os dados do segundo

semestre do ano passado animaram a todos e o ministro da Economia, Paulo

Guedes, chegou a falar em retomada em “V”. Já se sabe que isso não vai acontecer.

A mudança de cenário decorre, de acordo com a mesma fonte, do fim dos estímulos

econômicos dados pelo governo no ano passado e do recrudescimento da

pandemia. Com o auxílio emergencial, o governo injetou algo em torno de 4% do

Produto Interno Bruto (PIB) na atividade econômica, estimulando fortemente a

demanda interna.
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O efeito negativo do fim do auxílio sobre a atividade econômica era esperado, mas

os técnicos consideram que ele coincidiu com a segunda onda da covid-19, que veio

com uma intensidade maior do que os especialistas do governo esperavam.

A preocupação da área técnica agora é evitar uma deterioração das expectativas do

mercado sobre a sustentabilidade das contas públicas. O debate público em torno

da renovação do auxílio emergencial, defendido pelos dois candidatos apoiados

pelo governo para as presidências do Senado e da Câmara, já afetou as expectativas.

O Ministério da Economia não vai participar abertamente do debate, enquanto a

eleição das duas mesas não for concluída.

Os dados que chegam ao Palácio do Planalto, no entanto, mostram que, mesmo que

o auxílio emergencial seja melhor focado e o valor do benefício seja reduzido para

R$ 200, ele custará cerca de R$ 7 bilhões por mês. Se o novo auxílio durar três

meses, o custo atingirá R$ 21 bilhões. Como este gasto não está no Orçamento

deste ano, ele teria que ser feito por meio de crédito extraordinário, com mais

endividamento.
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Justiça garante certidão fiscal a contribuintes
inadimplentes
Decisões beneficiam empresas com prestações de parcelamentos em atraso

Por Joice Bacelo — Do Rio
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Marcelo Annunziata: quando a exclusão do programa sequer é cogitada, não há motivo nenhum para o Fisco negar a
certidão — Foto: Luis Ushirobira/Valor

A Justiça Federal de Minas Gerais vem permitindo que empresas obtenham a

certidão de regularidade fiscal mesmo com prestações de parcelamentos em atraso.

Esse entendimento - proferido em pelo menos três decisões recentes - vale somente

para contribuintes que, apesar de inadimplentes, não foram excluídos dos

programas.

É comum nos parcelamentos de dívidas tributárias haver uma regra específica com

os motivos que podem levar à exclusão do contribuinte. Todos eles preveem, por

exemplo, um determinado número de parcelas em atraso.

O Programa Especial de Regularização Tributária (Pert), o último do tipo Refis

lançado pelo governo federal, no ano de 2017, por exemplo, determina a exclusão

com três parcelas consecutivas em aberto ou seis alternadas.

Já o parcelamento do tipo simplificado, que é oferecido o ano todo pelo governo e

permite o pagamento das dívidas em até 60 meses, prevê a exclusão do contribuinte

com três parcelas em atraso somente.

Os casos que foram julgados em Minas Gerais envolvem empresas com duas

prestações em atraso. Elas estão inadimplentes, mas permanecem com o

parcelamento vigente.

As três são prestadoras de serviços e vêm sendo fortemente atingidas pela crise

gerada pela pandemia, segundo o advogado Túlio Pieroni, do escritório Massara

Pieroni, que atua nesses casos. Antes, afirma, as companhias nunca atrasaram os

pagamentos.

“Mas esse nem foi o motivo determinante para a decisão. Nós argumentamos que o

artigo 151, inciso 6º, do CTN [Código Tributário Nacional] prevê que o parcelamento

é causa de suspensão de exigibilidade do débito tributário. As empresas, apesar do

atraso nas parcelas, mantinham os parcelamentos vigentes”, diz.



A Receita Federal havia negado o pedido de renovação das certidões com o

argumento de que todos os pagamentos deveriam estar em dia.

Uma das decisões que beneficia o contribuinte foi proferida pela 5ª Vara Cível

Federal. Envolve uma empresa do setor de limpeza. A companhia tem duas

prestações em atraso no Pert, referentes aos meses de setembro e outubro, e

outros valores em aberto, do mês de outubro, no parcelamento simplificado.

“As pendências apontadas como impeditivas da emissão da certidão de

regularidade fiscal não se prestam a justificar a negativa de fornecimento do

referido documento”, diz, na decisão, o juiz Itelmar Raydan Evangelista, levando em

conta as regras de exclusão dos parcelamentos (processo nº 1055147-

74.2020.4.01.3800).

As outras duas decisões, nesse mesmo sentido, foram proferidas pela 7ª e 22ª Vara

Cíveis Federais de Minas Gerais (processos nº 1055139-97.2020.4.01.3800 e nº

1055168-50.2020.4.01.3800, respectivamente). As três têm caráter liminar.

Os contribuintes, nesses casos, obtiveram o direito à chamada certidão positiva com

efeito de negativa. Indica que o contribuinte tem débitos - e por isso é positiva -, mas

tem efeito de negativa porque estão garantidos ou há causa de suspensão da

exigibilidade (uma decisão judicial ou o parcelamento, por exemplo).

O resultado prático, no entanto, é o mesmo da Certidão Negativa de Débitos (CND).

Sem esse documento, as empresas não conseguem participar de licitações, de

concorrências ou mesmo obter empréstimos.

Não há muitas decisões desse tipo no país, de acordo com advogados. A última que

se tem notícias, com decisão favorável ao contribuinte, é do ano de 2012. Foi

proferida pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 1º Região, com sede em Brasília.

O advogado Marcelo Annunziata, do escritório Demarest, diz que as discussões mais

comuns na Justiça envolvem a exclusão dos parcelamentos. E, ainda assim, mesmo

nesses casos, os contribuintes geralmente obtêm decisões favoráveis quando

conseguem demonstrar que agiram de boa-fé.



Em um julgamento recente, realizado na 2ª Turma do TRF da 3ª Região, que abrange

os Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, um contribuinte conseguiu se

manter no programa. O Fisco tentava excluí-lo porque algumas parcelas que foram

pagas entre a adesão ao parcelamento e o momento de consolidação tinham

valores um pouco mais baixos e o contribuinte não acertou as diferenças.

“A boa-fé do contribuinte é evidente. Até a propositura da demanda vinha mantendo

em dia o recolhimento das prestações mensais, bem como demonstrou interesse na

regularização do parcelamento junto à administração fazendária”, afirma a decisão

(processo nº 5000275-31.2017.4.03.6115).

Quando a exclusão do programa sequer é cogitada, diz Annunziata, não há motivo

nenhum para o Fisco negar a certidão de regularidade fiscal. “Uma questão decorre

da outra. Se não foi excluído, não está inadimplente. Os efeitos do programa

continuam válidos e a exigibilidade da cobrança daqueles débitos continua

suspensa.”

Leo Lopes, sócio do FAS Advogados, lembra que no artigo 151 do Código Tributário

Nacional consta somente “parcelamento” como causa para suspensão da

exigibilidade do débito. “Não fala em parcelamento em dia ou parcelamento sem

nenhum débito”, afirma.

O advogado chama a atenção ainda que, na esfera federal, as certidões de

regularidade fiscal precisam ser renovadas a cada seis meses. Significa, então, que

se o contribuinte continuar atrasando os pagamentos, ele será excluído do

programa e da próxima vez não terá acesso ao documento.

“O fato de reconhecer o direito à certidão de regularidade fiscal tendo uma ou duas

parcelas em atraso não significa que os juízes estão valorizando ou protegendo a

inadimplência”, diz Leo Lopes.

Para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), no entanto, os fundamentos

legais para a exclusão de parcelamento e a expedição de certidão não se

confundem. Diz, em nota, que “os parcelamentos têm por objeto débitos vencidos e

não pagos no órgão de origem” e que “o parcelamento, embora provoque a

suspensão do crédito, não implica a suspensão de exigibilidade das parcelas”.



por taboola

Consta ainda na nota que, em razão da pandemia, tanto a PGFN como a Receita

Federal prorrogaram o prazo de validade das certidões de regularidade fiscal.
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Piora da pandemia dá início a onda de revisões
para o PIB
Parte dos analistas diz que restrição à atividade reduzirá expansão neste ano de 4%
a 4,5% para 2% a 3%

Por Ana Conceição e Arícia Martins — De São Paulo
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O recrudescimento da pandemia, a possibilidade de restrições mais abrangentes à

movimentação de pessoas e a retirada do auxílio emergencial podem prejudicar o

crescimento da atividade neste ano, segundo economistas. O aumento das

incertezas fez com que se iniciasse um movimento de revisão das estimativas mais

positivas para o Produto Interno Bruto (PIB), enquanto casas que já esperavam um

crescimento mais baixo mantiveram suas expectativas mais conservadoras.

Bolsonaro quer vincular auxílio a PEC emergencial

Governo já espera retração econômica no 1° trimestre

TCU deve aprovar crédito extra de 2020

Um bom número de analistas ainda espera crescimento entre 3,5% e 4% em 2021.

No penúltimo relatório Focus, do Banco Central, a mediana das estimativas de cerca

de 70 casas chegou até a subir, de 3,41% para 3,45%. Mas há espaço para revisões

baixistas.

Com uma visão mais pessimista que o consenso de mercado para 2021 já há algum

tempo, o economista-chefe da MB Associados, Sérgio Vale, diz que muitas

instituições com números entre 4% e 5% já estão revendo as suas projeções, que

tendem a ficar na faixa de 2% a 3% para o crescimento deste ano.

“Já tínhamos preocupações com o processo muito lento da vacina e com a

pandemia, que já dava sinais de volta, e a situação política sempre trouxe sinais de

estresse que não tendiam a acalmar. É um cenário ruim, principalmente para

investimentos”, comenta Vale, que projeta expansão de 2,6% para o ano.

Essa estimativa embute uma leve retração da atividade no primeiro trimestre, mas é

possível que o PIB recue também no segundo trimestre, aponta Vale, o que traria a

economia brasileira de volta a um ciclo recessivo. Para ele, a única forma de evitar

que isso ocorra é acelerar o cronograma de imunização - algo que considera pouco

provável.

A consultoria Oxford Economics diz que dados de alta frequência mostram forte

queda da atividade em dezembro e uma provável contração em janeiro, por causa
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da retirada do auxílio emergencial. A renda das famílias deve cair 17% no primeiro

trimestre deste ano ante o pico registrado no terceiro trimestre do ano passado.

Com isso, o PIB deve recuar 0,8% de janeiro a março na comparação com o quarto

trimestre do ano passado.

José Francisco de Lima Gonçalves, economista-chefe do Banco Fator, que defende a

continuidade de algum tipo de auxílio, diz que os parlamentares têm dado sinais na

direção de continuidade do programa. E mesmo o Executivo deve apoiar a medida.

“Acho muito difícil o governo apostar na extinção do auxílio”, afirma. Principalmente

porque atividade e emprego vão estar piores do que se imaginava, acrescenta. O

Fator estima crescimento de 2,5% no PIB em 2021. A forma como a prorrogação

será feita preocupa, diz Gonçalves, que aponta ser necessária uma “mudança

ordenada” na questão, mas não vê isso acontecendo por falta de aptidão do

governo.

Para Gonçalves, com ou sem auxílio, os preços da economia, como o dólar, serão

pressionados, seja pelo ambiente político, seja por medidas populistas. “Minhas

projeções nunca ficaram abaixo de R$ 5,50”, diz. A despeito disso, ele acredita que a

inflação pode ir a 3%, por causa da fraqueza da atividade.

Silvio Campos Neto, economista sênior da Tendências Consultoria, que estima

crescimento de 2,9%, diz que se restrições como o “lockdown” parcial em São Paulo

forem abrangentes e duradouras, uma revisão desse número pode ser necessária.

Quanto ao auxílio, ele acredita que alguma extensão vai ser adotada, até para fazer

frente ao impacto do da pandemia na retomada do emprego e da renda.

O problema é de onde tirar os recursos sem romper o teto de gastos. “Nesse

quadro, os ativos brasileiros devem permanecer pressionados e voláteis, em

especial o câmbio. Não se pode descartar novos picos no curto prazo, ainda que

para os próximos meses a expectativa seja de um real mais valorizado, num cenário

de preservação das regras fiscais”.

Economista-chefe do banco Alfa, Luis Otávio de Souza Leal afirma esperar os

resultados fechados dos índices de confiança deste mês para rever seu cenário

econômico, que conta com alta de 0,5% para o PIB de janeiro a março. “Se você

perguntar para qualquer economista sobre a visão que tinha para o crescimento do



primeiro trimestre há um mês e essa visão agora, sem dúvida nenhuma o viés é de

baixa.”

Segundo Leal, a tendência é que a economia fique praticamente estagnada no

primeiro trimestre. Isso reduziria a projeção do banco para o crescimento na média

do ano, de 4,2%, para algo como 3,5%. Para o economista-chefe do Alfa, a perda de

ritmo da atividade no começo do ano já está dada. Nem a aceleração no

cronograma de vacinação estancaria o processo.

É difícil argumentar contra a volta do auxílio emergencial, tendo em vista o enorme

impacto social que a doença está causando, mas o “coronavoucher” não cabe dentro

do teto de gastos, afirma Leal. Por isso, uma solução seria aprovar a PEC

Emergencial, que dispara os gatilhos do teto. “O problema é o ‘timing’ disso tudo.

Mas dar auxílio estourando o teto vai piorar as condições financeiras”.

Mais otimista, o economista-chefe do Banco BV, Roberto Padovani, mantém a

expectativa de crescimento de 4% no PIB deste ano. O crescimento mundial e o

aumento dos preços das commodities, no lado externo, e a taxa de juro real

negativa, no interno, devem ajudar na expansão da atividade. O carregamento

estatístico de 3% em 2020 deve fazer parte do trabalho.

Padovani parte da hipótese de que o teto de gastos será respeitado e que uma

eventual prorrogação do auxílio seria feita por meio da realocação de despesas

dentro do Orçamento. Ele diz que a atividade pode responder mais rapidamente no

segundo semestre se a vacinação engrenar. “O setor de serviços voltaria mais

rápido”.
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TCU deve aprovar crédito extra de 2020
Governo também não precisará respeita limite de restos a pagar

Por Murillo Camarotto — De Brasília

25/01/2021 05h00 · Atualizado 

O Tribunal de Contas da União (TCU) deve liberar o governo federal a manter fora do

teto de gastos deste ano os créditos extraordinários abertos em 2020 com base no

Orçamento de Guerra. Também não precisará ser respeitado o limite os restos a

pagar referentes a esses mesmos créditos. O tema será debatido pelo plenário de

ministros na próxima quarta-feira.

Após analisar a questão, a Secretaria de Macroavaliação Governamental,

responsável pela análise das contas públicas, entendeu que “desde que estejam de

acordo com os pressupostos constitucionais de urgência, relevância e

imprevisibilidade”, esses gastos não devem ser computados como despesa primária

e, portanto, podem ficar fora das regras do teto de gastos.

Antes de fazer a recomendação, a área técnica ouviu a Secretaria do Tesouro

Nacional e a Casa Civil, que se manifestaram a favor da exclusão dos gastos. De

acordo com o relatório do tribunal, a legislação não estabelece limite temporal da

execução das despesas.

“Assim, independentemente do momento em que ocorrer o pagamento da despesa,

seja no mesmo exercício da autorização, seja em exercício futuro à autorização

orçamentária, na forma de restos a pagar, os gastos positivados (créditos

extraordinários) não serão computados nos limites de que trata o artigo”, explica a

área técnica do tribunal.
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por taboola

No final de 2020, o Ministério da Economia projetou despesas de R$ 31,6 bilhões do

Orçamento de Guerra ficariam para 2021, montante que já inclui os R$ 20 bilhões

dedicados à compra de vacinas. Os valores ficam fora do teto, mas afetam o

resultado primário, que é a diferença entre receitas e despesas.

Embora a posição da área técnica não tenha agradou a todos os ministros do TCU,

não há expectativa de que algum se manifeste contrariamente.
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